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APRESENTAÇÃO: ENSAIOS ACADÊMICOS SOBRE EDUCAÇÃO 

 
Esta coletânea de artigos acadêmicos ñEnsaios Acad°micos sobre 

Educa«o: pesquisas e trajet·riasò têm como organizadores da obra os 
pesquisadores Thiago Cedrez da Silva e Elvis Silveira Simões.  

Foram reunidas diferentes perspectivas de pesquisas com o telos de criar 
um conjunto de ensaios acadêmicos sobre educação, ensino e aprendizagem que 
permitem apresentar, numa única obra, diferentes abordagens sobre estes temas. 
Foram reunidos no total de 11 artigos, organizados neste único volume. 

Pensar sobre a educação no Brasil e como melhorá-la é sempre um desafio. 
Sobretudo por conta dos conflitos de interesses políticos, sociais e culturais, pois a 
educação se insere num campo de disputa por legitimidade e participação social. 

Diante deste contexto atual, precisamos pensar em estratégias para levar a 
educação do País a outro patamar. Fazer com que as pessoas em situações de 
vulnerabilidade social e econômica tenham um ensino de qualidade que permitam a 
elas ter mais oportunidades pessoais e profissionais. Além disso, repensar a relação 
ensino e aprendizagem vigente, levando em consideração novas abordagens 
metodológicas e o quanto estas podem ser desenvolvidas para potencializar os 
próprios saberes daqueles que estão em sala de aula. 

Acompanhe conosco, diferentes trabalhos de pesquisadores que se 
dedicaram neste desafio citado acima, de tornar a educação mais acessível, de 
pensar a relação de ensino-aprendizagem a partir de novas metodologias que 
potencializem os saberes. E por fim, de tornar a sala de aula um ambiente mais 
plural. 

Os pesquisadores Arthur Silva Araujo, Amanda Silva Araujo e Bruno Simões 
Costa Guimarães, apresentam dois artigos nesta coletânea. No primeiro artigo 
intitulado ñA atuação do profissional da educação especial e inclusiva diante do 
sujeito com necessidades especiais no ensino infantilò, buscam descrever a 
experiência do professor diante do sujeito com necessidades especiais. Conforme os 
autores pode-se perceber que um aluno com diagnóstico especial, necessita de 
estímulos e atividades diferenciadas para o seu desenvolvimento educacional 
especial. Já no seu segundo texto, em ñLimites e conquistas encontradas por 
adultos e idosos da EJAI no processo de aprendizagemò, os autores evidenciam 
os desafios práticos de ensino a aprendizagem com o sistema de EJAI (adultos e 
idosos). 

O autor Danilo José Noronha, discute que os novos modelos de educação 
superior têm por finalidade reparar as injustiças históricas em relação aos grupos 
sociais excluídos e marginalizados pelos processos de colonização e 
neocolonização. Portanto, com base nesse cenário, em seu artigo ñO processo de 
descoloniza«o boliviano, ao n²vel de acesso ao Ensino Superiorò, propõe uma 
análise dos documentos institucionais da Universidad Andina Simón Bolívar (UASB), 
visando encontrar nesses documentos, indícios de adoção de novas formas de 
conhecimento e novas formas de autonomia do processo de geração do 
conhecimento científico local. 

No artigo ñAngústia: reflexões breves sobre duas percepções teóricas de 
Freud a Lacanò, dos autores Fernando Ben Oliveira Da Silva e Thiago Cedrez da 
Silva, foi realizada uma reflexão conceitual e histórica acerca do termo Angustia, que 
pode variar em relação a sua compreensão, conforme o autor que a observe. Para 
isso, delimitaram-se no artigo sob a perspectiva da psicanálise e em dois instantes e 
por dois autores distintos: Freud e Lacan. 

As autoras Janaína da Conceição Santos Dias Almeida e Kellen Jacobsen 
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Follador, em seu trabalho nomeado ñA recepção da BNCC pelos professores das 
escolas p¼blicas do estado da Bahia [NTE19]ò, objetivaram identificar como 
professores atuantes no Ensino Médio de escolas públicas receberam a Base 
Nacional Comum Curricular [BNCC]. 

O pesquisador Leandro da Rocha, em ñGeografia Cl§ssica, ® voc°? Uma 
reflexão sobre as proposições dessa corrente, sua neutralidade e seu 
aparecimento nas obras did§ticas atuaisò, tem como objetivo principal procurar a 
presença da geografia clássica em um livro didático. Para tanto, utilizou-se de 
revisão bibliográfica e an§lise de trechos da obra ñEJA Moderna: Educa«o de 
Jovens e Adultos: anos finais do ensino fundamental: manual do educadorò. 

No artigo ñDesenvolvimento infantil em tempos de pandemia: analisando 
o contexto e os poss²veis impactosò, as pesquisadoras Livia Crespi e Claucida 
Silva de Oliveira Lima analisam possíveis impactos do distanciamento social, 
especificamente a não frequência em instituições escolares, imposto pela Pandemia 
do COVID-19 no desenvolvimento de crianças atendidas na Educação Infantil (EI). 
Conforme as autoras, o estudo aponta que o afastamento do ambiente escolar pode 
gerar lacunas no desenvolvimento infantil, especialmente quanto às funções 
executivas, habilidades linguísticas e socioemocionais. 

No artigo ñA coletividade educativa de Makarenko na 
contemporaneidadeò, o autor Lucas Bitencourt Fortes, analisa em um primeiro 
momento, a vida do pedagogo ucraniano Anton Semyonovich Makarenko, buscando 
compreender como sua trajetória de vida veio a influenciar seu pensamento 
pedagógico. Sob uma base fundamentada na coletividade, no autocontrole, na 
disciplina e no trabalho, Anton Makarenko nos propicia um pensamento pedagógico 
ainda extremamente útil atualmente. Colaborando, através de sua coletividade 
educativa, para que enfrentemos problemáticas características da 
contemporaneidade, como por exemplo, o que se refere ao individualismo e a falta 
de consciência social. 

O artigo de Mayra Ferreira Barreto, cujo nome é ñO uso de fontes históricas 
jornal²sticas como recurso did§tico nas aulas de Hist·riaò, apresenta reflexões a 
respeito da utilização de fontes históricas no ensino de história, especialmente as 
fontes impressas jornalísticas. Desta forma, tem como objetivo valorizar os vestígios 
do passado, como potencial didático para a aprendizagem histórica e a construção 
de um conhecimento significativo na sala de aula. 

A pesquisadora Sara Pereira Ferreira, no trabalho intitulado ñAfetividade e 
aprendizagem: reflexões sobre a relação professor-alunoò, refleti sobre a 
afetividade como condição para a aprendizagem e suas implicações na relação entre 
professor e aluno e objetiva destacar a necessidade de se adotar novas maneiras de 
ensinar e aprender, atentando para a importância das relações vinculares para a 
aquisição de um conhecimento significativo.   

Por fim, sob autoria de Silésia Andreza da Silva, Arthur Silva Araújo e Bruno 
Simões Costa Guimarães, a pesquisa intitulada ñNeuropsicopedagogia e o 
processo de ensino-aprendizagem: um relato de experiência a partir da 
observação de um estudante do município de Cabo de Santo Agostinho/PEò 
apresenta que a escola oferece uma proposta pedagógica direcionada ao 
desenvolvimento do aluno, visando e buscando sempre, sua participação de 
resultados expositivos do seu aprendizado pedagógico. E conforme os autores, 
desenvolver a partir do histórico da queixa do aluno a compreensão da dificuldade 
dos conteúdos pedagógicos. Assim, para a pesquisa aplicou-se questionário de 
histórico de queixa (anamnese) em uma Escola Municipal do Cabo de Santo 
Agostinho/PE, o resultado obtido foi de que ele é bem comunicativo com os colegas. 
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Com votos de boa leitura e reflexões, acreditamos que esta obra pode ser 
um farol que trará luzes a novas discussões e/ou aprofundamento de debates já 
estabelecidos. 

 
Os organizadores 

 
Thiago Cedrez da Silva  

Elvis Silveira Simões 
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A ATUAÇÃO DO PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA 
DIANTE DO SUJEITO COM NECESSIDADES ESPECIAIS NO ENSINO INFANTIL 

 
Arthur Silva Araujo1 

Amanda Silva Araujo2 
Bruno Simões Costa Guimarães3 

 
 
RESUMO: A escola é o local que se torna um meio social. Assim, este artigo 
pretende descrever a experiência do professor diante do sujeito com necessidades 
especiais. Pode-se perceber que um aluno com diagnóstico especial, necessita de 
estímulos e atividades diferenciadas para o seu desenvolvimento educacional 
especial. A metodologia parte de um relato de observação participante. Portanto, 
encontrou um desempenho satisfatório no processo de aprendizagem dos alunos, 
mesmo que de forma lenta, para o profissional, pois, muitos tiveram formação 
adequada para trabalhar com as necessidades especiais. 
 
Palavrasïchave: Desenvolvimento Infantil. Inclusão Escolar. Ensino Infantil.  
 
INTRODUÇÃO 
 

 No atual contexto educacional que o Brasil se encontra, é importante discutir 
sobre a formação profissional dos futuros educadores. Como atuarão no papel de 
mediadores no processo educacional, estes precisam de uma formação sólida que 
lhes garantam um desenvolvimento profissional pleno e competente. Na atualidade, 
o fazer educacional ficou mais complexo, pois hoje, precisamos lidar com fatos não 
ocorridos antigamente. 

 Em se tratando da escola do atual contexto histórico, precisamos de um olhar 
minucioso sobre os aspectos do fazer didático. Há alunos com diferentes 
particularidades pedagógicas na mesma sala de aula e, no caso da inclusão dos 
alunos com necessidade educacional especializada, essa atenção didática precisa 
ser redobrada.  

 O presente artigo traz uma reflexão sobre a formação e atuação profissional 
dos futuros educadores. Será que as formações de graduação estão realmente 
formando esses profissionais com todas as ferramentas que lhes serão necessárias 
para o exercício da atuação mediadora juntos aos alunos da educação especial? A 
formação dos educadores pode redefinir os resultados com a educação especial.  

 Hoje, o esclarecimento quanto aos direitos do aluno em atendimento 
especializado ficou bem mais claro e, muitos pais, buscam na escola, apoio, e 
precisam encontrar nos profissionais da educação a orientação de como conduzir o 
processo de aprendizagem desses alunos. Uma tarefa desafiadora e muitas vezes 
carentes de informações que possam conduzir um trabalho educativo. 

A formação do educador, ao dar prioridade a um perfil somente didático, afasta 
a atuação mais pesquisadora do processo de desenvolvimento educacional do aluno 
especial. Cabe ao educador contemporâneo, uma identificação de que seu papel 
não é mais somente o de transmitir informação.  

Em sala cada aluno aprende de um jeito diferente, o que exige pesquisa e 
planejamento. Em se tratando do aluno especial, essa pesquisa precisa ser no 

 
1 Graduado em Pedagogia - UNINTER 
2 Graduado em Pedagogia - FAESC 
3 Graduado em Matemática - ISEAT 
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direcionamento de compreender como o aluno aprende, para então, definir quanto 
ao processo metodológico dessa aprendizagem. 

Quando se coloca em prática a discussão de inclusão especial, surgem 
muitos e diversos questionamentos, que levam a reflexões de como essa prática 
vem sendo desenvolvida nas classes da educação infantil. A educação infantil, 
principal base educacional da vida estudantil de uma criança, precisa fornecer 
condições de maturidade social, cognitiva e afetiva para construir condições de 
aprender a aprender.  

No caso das escolas públicas, nossa preocupação se amplia também, para as 
condições ambientais. Pois, para bons resultados será necessário, além de bons 
profissionais, o entendimento de que as condições de acolhimento e o plano 
educacional individualizado, precisam atender às necessidades educativas do aluno 
em questão. 
 A educação inclusiva sempre foi um grande desafio para educadores e não é 
diferente no atual contexto educacional, o que precisa ser esclarecido, é que há 
diferentes estratégias de aprendizagem que podem ser utilizadas e que certamente, 
farão a diferença nos resultados educativos na criança. A formação de um bom 
plano individual de ensino tem essa finalidade e precisa ser dominado pelo educador 
que irá executá-lo. 

Diante do exposto, esse artigo tem como problema de pesquisa, a 
investigação de como a formação profissional, vem qualificando professores para 
atuarem na educação infantil, em sala onde há alunos com necessidades educativas 
especiais, (a educação inclusiva).  

Então, a pergunta que guiará nossa pesquisa é: como a graduação busca dar 
conta da formação profissional dos educadores para a educação básica? Para dar 
conta de tal questionamento, o presente artigo tem como objetivos geral estudar a 
importância da formação profissional inicial do educador, para a atuação em salas 
da educação infantil onde há alunos com necessidade de acompanhamento 
especializado.  

Para dar suporte ao questionamento, os objetivos específicos são conhecer 
os principais desafios da formação docente para atuação em salas de inclusão; 
identificar pontos de convergência entre a formação teórica e a prática docente em 
salas de inclusão educacional. 

Por se tratar de uma reflexão importante a respeito da atuação de 
professores, em uma fase educacional considerada primordial para a motivação dos 
alunos e para a continuidade da formação educacional. Na educação infantil serão 
apresentados os primeiros momentos de formação que seguirão o aluno por muitos 
anos.  

Se bem conduzido, poderá significar energia motivacional para enfrentar 
outros desafios, que na educação especial se sabe, serem bem complexos quando 
não tratados por um profissional competente e preparados para enfrentar a 
diversidade das salas de aulas. 

 Quanto ao método de pesquisa, optou-se pela pesquisa descritiva. De acordo 
com Gil (2008) as pesquisas descritivas possuem como objetivo a descrição das 
características de uma população, fenômeno ou de uma experiência.  

A mesma terá reforço científico na pesquisa bibliográfica acerca do tema do 
referido artigo. O conhecimento encontrado nos livros e artigos, são importantes 
para nos indicar caminhos a serem efetuados em busca de amadurecimento 
científico. 

 Já o tipo de pesquisa optou-se pela qualitativa, com um estudo de caso de 
uma escola municipal situada no município Cabo de Santo Agostinho no Estado de 
Pernambuco. Participaram da pesquisa seis professores que atuam na rede pública 
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municipal e estão como docentes em salas da educação infantil. 
 Um aluno com diagnóstico de autismo matriculado na sala da educação 

infantil. O mesmo tem cinco anos e frequenta a escola no turno da manhã. Quanto 
ao Instrumento de pesquisa foram utilizadas quatro perguntas abertas construídas a 
partir da pesquisa bibliográfica que buscaram investigar; quanto à rotina da 
professora e sua formação para tal rotina.  

Também foram coletadas atividades oferecidas ao aluno, bem como foram 
oportunizadas três situações de convivência com ele em seu ambiente escolar após 
autorização dos pais. Na ocasião não houve contato físico ou verbal com o aluno. 
 
 
FORMAÇÃO DOCENTE E A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
 
 

 No Brasil, há tempo se busca equilibrar os resultados quanto ao sucesso do 
aluno ao fim da educação básica. O processo educacional começa com uma boa 
proposta a ser desenvolvida pelos educadores que necessariamente precisam estar 
envolvidos no fazer educacional. 

 Partindo desse ponto de vista, é muito importante saber que a formação 
desse profissional, precisa lhe preparar para atuar de forma eficiente em salas de 
educação inclusiva. Para Michels (2011) e Honnef e Costas (2012) a educação 
inclusiva tem se transformado em uma realidade no plano das leis, mas 
permanecem várias resistências à sua efetivação nas práticas e projetos 
institucionais.  

É importante reforçar que a atuação do professor para ensinar aos alunos da 
educação inclusiva também deve passar pela pesquisa constante de apresentar 
novas possibilidades de aprendizagem que motive e estimule as várias formas de 
aprender do aluno. 
 A formação acadêmica precisa dar conta desse universo dinâmico de 
possibilidades e apresentar ao novo professor condições de inovar e compreender 
como o aluno em condições especiais de aprendizagem pode aprender. Não é uma 
ação fácil, por conta dessa constatação é que a formação a nível de graduação, 
precisa oferecer uma condição de compreensão que o trabalho docente nunca deve 
ser o de repetir antigas fórmulas didáticas.  

A missão educativa do educador em sala onde há alunos com necessidade de 
inclusão, passa pela compreensão de uma metodologia educativa voltada de fato a 
incluir o aluno em um processo de aprendizagem com significado. 
 Para Duek 
 

as mudanças impostas pelo movimento inclusivo prescindem de modelos e 
soluções prévias de como lidar com alunos com deficiência na escola 
regular, sendo fundamental superar a visão fragmentada do conhecimento e 
sem relação com a experiência do aprendiz, desprovida, assim, de 
significado, por parte dos envolvidos no ato educacional (DUEK, 2014, p. 
20). 

  
As salas de educação inclusiva merecem uma atenção especial da gestão 

educacional, elas precisam fazer parte da educação com uma formação voltada ao 
estudo de como o cérebro aprende e assim investir em diferentes formas de 
proporcionar essa aprendizagem.  

Na Constituição de 1988, como fundamento de validade para a defesa da 
inclusão está preconizada nos princípios da dignidade da pessoa humana e da 
cidadania, no princípio da não discriminação e da solidariedade. Então esse 
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processo precisa ser indicativo de uma ação educativa voltada para a transformação 
desse sujeito. 

 A formação do educador para atuar em sala de inclusão, deve ser composta 
de conhecimentos diversificados quanto ao uso de diferentes metodologias de 
ensino. Hoje se sabe que quanto mais diversificado forem os recursos utilizados pela 
professora, melhor serão as oportunidades de aprendizagem de seus alunos.  

Para Duek 
no processo de inclusão escolar é fundamental o uso da tecnologia 
assistiva, entendida como o conjunto de recursos e serviços que contribuem 
para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com 
deficiência e, consequentemente, promover vida independente e inclusão 
(DUEK, 2014, p. 20). 

 
 A formação do educador contemporâneo precisa dar conta das diversas 
ações didáticas que a educação pode utilizar para promover a aprendizagem de 
alunos da educação inclusiva, as metodologias ativas, assim como todo recurso 
tecnológico disponível deve ser dominado pelos recém-formados. 

As diretrizes que autorizam os cursos de licenciatura no Brasil precisam incluir 
uma formação mais ampla quanto a atuação desse profissional enquanto mediador 
de um processo educacional mais complexo, que são alguns casos de alunos com 
deficiências e que por lei têm direitos garantidos a uma educação transformadora.  
 Então, não seria exigente colocar que os cursos de graduação deveriam 
deixar as teorias de lado e estudar os casos reais à luz da neuroeducação, para 
compreender sobre as descobertas de como o cérebro aprende e verdadeiramente 
incluir os alunos com deficiência na proposta educativa da sala de aula.  
 O pedagogo é um profissional da educação que tem a possibilidade de 
encaminhar os primeiros anos de escola de uma criança. Sua formação sendo 
orientada para a pesquisa de metodologias que investigue o aprender poderá 
possibilitar um retorno melhor dos resultados até então identificados para o processo 
de aprendizagem de alunos diagnosticados em condições especiais de 
aprendizagem.  
 Para Libâneo 

 
a pedagogia é um campo de conhecimento teórico e de práticas que integra 
e sistematiza diferentes conhecimentos e processos de outros campos 
científicos, visando dar unicidade à investigação e às ações relacionadas ao 
seu objeto, a prática pedagógica (LIBÂNEO, 2006, p. 214). 

 
 Os desafios estudados pelas ciências na contemporaneidade sobre o 
desenvolvimento da aprendizagem e a evolução de técnicas de aprendizagem, vêm 
indicando que também os pedagogos precisam investir mais em pesquisa e atuar 
como mediadores focados em resultados eficazes que eleve o nível educacional dos 
alunos matriculados na proposta de inclusão. 
 
 
A NEUROCIÊNCIA NA FORMAÇÃO DO PEDAGOGO COMO UM MARCO 
DIFERENCIAL DA PROFISSÃO 
 
 

 A formação do pedagogo contemporâneo não pode se limitar a um currículo 
apenas didático, são muitos os saberes desenvolvidos nos últimos anos sobre o 
processo de aprendizagem de uma pessoa diagnosticada com sequelas limitantes 
ao processo de aprendizagem. 
 Segundo Pantano & Zorzi 
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o estudo da Neurociência considera o conhecimento das funções cerebrais 
como peça chave para o estímulo de um desenvolvimento cognitivo 
saudável. Sabendo que o cérebro se reorganiza constantemente, em 
acordo com os estímulos externos, o desafio é facilitar a absorção do 
estímulo correto e positivo. Os autores comentam que os primeiros 
mecanismos para tal absorção são a atenção e a memória (PANTANO & 
ZORZI, 2009, p. 19). 

 
 O curso de pedagogia organizado como est§, como uma ñgrade curricularò, 
voltada para uma educação puramente didática, não dá conta de ver que hoje, 
educar também é ciência e como pesquisa precisa ser tratada. 
 Com o estudo da neurociência, o pedagogo conhece outras possibilidades de 
atuar, uma vez que passa a fazer parte de um grupo de profissionais que teria como 
foco as causas da não aprendizagem. 

E, assim, com maiores condições de explorar ações motivacionais de estimular 
a aprendizagem, pois com ações didáticas compatíveis para o aluno, poderia 
converter fracasso em sucesso. Sendo o pedagogo o profissional que mais passa 
tempo com o aluno, teria melhores condições de encontrar estratégias de ensino 
para atender ao aluno especial. 

 De acordo com os estudos da neurociência, a escola pode e deve utilizar de 
diferentes recursos que estimule a memória do aluno, é importante que tais recursos 
sejam adequados e que o pedagogo possa avaliar o impacto de tais ações no 
processo de motivação da aprendizagem. 

Conforme DôAmbrosio 
 

Além disso, o conhecimento fragmentado dificilmente poderá dar a seus 
detentores a capacidade de reconhecer e enfrentar os problemas e 
situações novas que emergem de um mundo a cuja complexidade natural 
acrescenta-se a complexidade resultante desse próprio conhecimento 
transformado em ação que incorpora novos fatos à realidade, por meio da 
tecnologia (DôAMBROSIO, 2011, p.13). 
 

 O maior desafio ainda é mudar nossa postura profissional e aceitar que novos 
paradigmas estão a serviço da educação. Os novos contextos nos devem inspirar e 
não amedrontar diante de um quadro de não aprendizagem. Há situações em 
nossas escolas públicas que a família conta com o esclarecimento dos professores 
sobre o que acontece com seu filho e, é a partir deles, que buscam outros 
profissionais e, só então, iniciam um atendimento multidisciplinar. Pimenta defende 
que 
 

caberá a este pedagogo, profissional formado na dimensão da 
compreensão e transformação das práxis educativas, redirecionar em 
possibilidades educativas as diversas instâncias educacionais da sociedade 
[...] mídia, atividades de recreação educador iniciante de carreira. Porão e 
lazer, as diferentes instituições culturais (PIMENTA, 2006, p.105). 

 
 A educação vem mudando porque há pesquisadores que estão investigando 
as diferentes possibilidades de aprender de modo ressignificado. O que se espera 
com tudo isso é que a educação mude, assim como, a quarta revolução tecnológica 
mudou o mercado e o jeito de se compreender vários conceitos. Contudo, a prática 
educativa não pode ficar estagnada a propostas descontextualizadas, enquanto não 
compreendermos que o educador é também um investigador educacional, nada ou 
pouco vai mudar. 
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INCLUSÃO E APRENDIZAGEM 
 

 Toda e qualquer proposta de educação inclusiva precisa começar pela 
formação do professor, depois, segui com uma proposta educativa voltada para as 
especificidades de cada aluno que necessite da inclusão e da adaptabilidade de 
ações didáticas, que realmente promovam a aprendizagem do aluno em questão. 

 A educação inclusiva é um grande desafio para os órgãos públicos e 
educadores envolvidos na proposta de aprendizagem. Certamente, várias tentativas 
anteriores trouxeram-nos ao esclarecimento atual, que nos indica que a inclusão 
precisa ser melhor esclarecida entre os professores, que são os principais 
mediadores de tal processo. 
 Segundo Rodrigues 
 

A Educação Inclusiva é comumente apresentada como uma evolução da 
escola integrativa. Na verdade, ela não é uma evolução, mas uma ruptura, 
um corte, com os valores da educação tradicional. A Educação Inclusiva 
assume-se como respeitadora das culturas, das capacidades e das 
possibilidades de evolução de todos os alunos. A Educação Inclusiva 
aposta na escola como comunidade educativa, defende um ambiente de 
aprendizagem diferenciado e de qualidade para todos os alunos. É uma 
escola que reconhece as diferenças, trabalha com elas para o 
desenvolvimento e dá-lhe um sentido, uma dignidade e uma funcionalidade 
(RODRIGUES, 2000, p. 10). 

 
 São muitos os avanços no entendimento dessa escola inclusiva, precisa ser 

diferencial na aceitação de alunos e de suas famílias, pois a inclusão só será 
completa se, em casa, o aluno continuar a ser estimulado ao processo de 
aprendizado. 
 A proposta de inclusão precisa respeitar os alunos em suas características e 
garantir educação de qualidade, que os prepare para a vivência social no futuro. 
Uma proposta educativa de inclusão precisa ser esclarecida para os professores e 
as famílias, que serão, juntos, protagonistas mediadores do processo de aprender a 
aprender com cada um dos alunos que tenham necessidade de inclusão. 

 O princípio de um processo de inclusão, sempre será o de deixar o aluno 
participar de forma ativa de salas regulares, atuando no processo de aprender e 
interagindo com os demais colegas de sala o que exige do professor capacidade de 
dominar, integrar e mobilizar tais saberes enquanto condição para sua prática 
(TARDIF, 2002). 

Em continuidade Tardif sobre a compreensão do saber, mostra que  
 

é necessário especificar também que atribuímos à noção de ñsaberò um 
sentido amplo que engloba os conhecimentos, as competências, as 
habilidades (ou aptidões) e as atitudes dos docentes, ou seja, aquilo que foi 
muitas vezes chamado de saber, de saber-fazer e de saber-ser (TARDIF, 
2002, p. 60). 
 

Certamente, não é um processo fácil de desenvolver, por que a interação será 
conduzida pelo professor que deve proporcionar ao aluno em atendimento 
especializado, condição para interagir, tal situação, solicita uma formação 
profissional do professor, que precisa estar apto a compreender como deve intervir 
no processo de socialização do aluno e, ainda, compreender como apresentar os 
recursos didáticos facilitadores da aprendizagem.  

Palmer (1968) diz que a interpretação é, portanto, talvez o ato essencial do 
pensamento humano; na verdade, o próprio fato de existir pode ser considerado 
como um processo constante de interpretação em que o homem convive no seu 
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meio social e pessoal. 
Conforme Lundy-Ekman (2004) o ponto de visto neurológico, uma 

determinada aprendizagem ocorre apenas mediante a decorrencia da 
neuroplasticidade. Assim, ño cérebro humano não finaliza seu desenvolvimento, mas 
por constantes modificações se reestrutura e se reorganiza para atender 
eficientemente o indivíduo em cada etapa do ciclo de sua vidaò (OLIVEIRA, 2011, p. 
19). 

 O esclarecimento da inclusão que o professor precisa ter vai além de meros 
conceitos adquiridos na graduação, se faz necessária a total interferência desse 
profissional no processo de inclusão e, para isso, ele precisa de uma formação que 
lhe ajude a compreender os passos do processo de aprender do aluno da inclusão, 
pois cada criança tem seu processo de aprender próprio e não é possível achar que 
uma prática didática, que deu certo com um aluno, dará certo para outros. 

 A inclusão ainda é o grande desafio para a educação no Brasil, os alunos que 
chegam a nossas salas de aulas têm suas particularidades que não podem ser 
ignoradas. São alunos com diagnósticos fechados ou, muitas vezes apenas 
suspeitas, que cabe ao professor compreender para traçar um plano individual de 
aprendizagem. O que requer, além de conhecimentos educacionais, conhecimentos 
também, da neuroeducação como um importante complemento para a formação de 
uma proposta educacional eficaz.  

 Há autores que enxergando essa dificuldade já estão defendendo a inclusão 
incondicional, um deles é o Mantoan, que aponta ña eficiência de dispensar 
programas, currículos, atividades e recursos pedagógicos individualizadosò 
(MANTOAN, 2005, p. 85-90). Assim, ele acredita que essa estratégia é mais uma 
barreira à inclusão, desmotiva e dificulta a aprendizagem quando não provoca 
mudanças significativas no processo de aprendizagem do aluno. 

 Engessar a proposta de inclusão pode ser um erro, é preciso a flexibilidade de 
adequar conforme a necessidade cognitiva do aluno, porém, a grande dificuldade 
pode ser o conhecimento do professor em saber qual a hora de flexibilizar e como 
fazer tal flexibilização.  

Também seria importante, essa proposta se fazer presente no projeto político 
educacional das escolas, pois essa é uma particularidade de cada aluno com 
deficiências educacionais que precisa ser compreendida como um direito 
constitucional adquirido. 

 Pensar em propostas, em arranjos didáticos, em acessibilidade das salas, em 
espaços das escolas e no profissional que irá desenvolver tais propostas. A 
educação inclusiva já deu avanços memoráveis e precisa continuar avançando para 
eliminar de vez as lacunas deixadas na educação brasileira. 

  Em nosso artigo chamamos a atenção quanto à formação do professor, por 
ser esse o personagem mediador principal a quem precisamos dar uma atenção 
especial, pois as propostas governamentais são muito boas e agora precisamos 
investir mais na formação dos executores. 

Ou seja, os professores que estão ligados afetivamente com esses alunos e 
tem uma forte influência no processo de aprendizagem e, são capazes, quando bem 
preparados, de influenciar também as famílias, completando o ciclo necessário para 
dar assistência ao aluno considerado aluno em condição de inclusão. 

 Então, a inclusão depende de uma proposta consciente da real condição de 
cada aluno e, para isso, precisa ser flexível, precisa de condições didáticas para 
acontecer, e isso não se resume a ferramentas e programas. Precisa de pessoas 
motivadas a mudar uma situação difícil, que precisa compreender de educação, mas 
também de pessoas, pois são muitas as emoções envolvidas no processo de 
inclusão.  
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Ainda há muitos preconceitos e desinformação que afasta alunos e suas 
famílias do sucesso. É sabido que não se trata de uma tarefa fácil, porém nós a 
dificultamos quando criamos barreiras pela nossa ignorância acadêmica. Dessa 
forma, sabemos que fazer a prática da inclusão não é uma atividade fácil de ser 
desenvolvida, precisa de investimentos em diversas áreas e nosso artigo se 
preocupa com as ações investidas na formação dos professores, que estão na linha 
de frente dessa atividade tão importante para o processo de aprendizagem desses 
alunos. 

 A inclusão é verdadeiramente uma das maiores preocupações da proposta 
educacional, pois são muitas as particularidades que precisam de estudo 
individualizados, para criação de uma proposta específica que dê conta de tais 
demandas. 
 Nota-se que a escola também precisa ser reestruturada, criando condições 
reais que motive a aprendizagem atendendo à particularidade da inclusão. O que se 
encontra são muitas improvisações, o que compromete seriamente a qualidade da 
educação inclusiva nas referidas escolas. 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

 Foi possível constatar que a formação ao nível de graduação é, sem sombra 
de dúvida, importante ao educador iniciante, porém, se constatou que, para lidar 
com a diversidade de situações que chega às salas de aula, o professor precisa 
complementar sua formação. 

 O motivo para continuar aprendendo, é a rotina da docência, que exige 
habilidades específicas de como lidar com assuntos do processo de aprendizagem. 
Atuar como pedagogo infantil, é uma atividade profissional que precisa ser dinâmica, 
como tão dinâmica é o processo de aprender de uma criança. Se tratando das salas 
de inclusão, os conhecimentos necessários para uma atuação docente eficaz, 
passam pelas áreas da educação, sociologia, ciências, filosofia e até mesmo 
política. 

 A formação continuada passa a ser então uma necessidade, e mesmo ao 
finalizar uma pós-graduação, a necessidade de continuar estudando sobre as 
possibilidades de fazer as salas de aula inclusivas dar certo, é um desafio diário, que 
só quem consegue dar conta é um estudioso das metodologias educativas. 

 No atual contexto, a educação pode contar com os estudos da 
neuroeducação e da tecnologia como reforço importante na dinâmica do fazer 
aprender. Porém, será preciso um profissional disposto a mudar paradigmas e 
buscar aprender sempre um jeito novo de fazer a aprendizagem acontecer, seja para 
crianças sem problemas de aprendizagem ou para crianças em atendimento 
especializado. Tal desafio exige uma aplicabilidade de técnicas de educação, que 
muitas vezes, não se encontram nos cursos de graduação. 

 A compreensão da formação continuada como uma necessidade profissional 
é, para muitos educadores, uma ideia já consolidada, todavia, alguns alegam falta 
de tempo e de recursos financeiros para tal. Há professores que trabalham em três 
turnos e pouco tem para investir em pesquisas para melhorar sua prática.  

Há os que lhes faltam recursos e se limitam às capacitações oferecidas nos 
inícios de período letivos. Tudo isso, complementado pela falta de investimentos em 
leituras sobre temas educacionais, que poderiam ajudar na mudança de paradigma 
na sala de aula, agrava todo o processo. 

 É preciso compreender que o fazer educacional é algo muito além do planejar 
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e executar as aulas cabe ao educador estudar e pesquisar sempre sobre 
metodologias de ensino, que facilitem a aprendizagem do aluno em condição 
especial de aprendizagem. 

 Esse artigo atingiu seu objetivo quando revela que foi possível constatar que 
há uma necessidade comprovada de estudar e do aprender docente, e que essa 
necessidade continua após a conclusão da graduação. E, ainda, reforça que muitos 
educadores estão atuando com muitas dúvidas sobre o que fazer, para 
verdadeiramente incluir e provocar a aprendizagem significativa.  

Seria importante afirmar que educadores são eternos pesquisadores e que 
não podem ficar limitados a uma formação rápida, que pouco contribuem com sua 
condição necessária de aprender a aprender sempre. Pois, é preciso aprofundar os 
estudos diante das condições de aprendizagem de cada aluno matriculado em 
condição especial de aprendizado. 

 Assim, o presente artigo, deixa como reflexão e urgente necessidade de 
análise, quanto ao nível de trabalho que poderá desenvolver um educador, 
totalmente envolvido com a pesquisa e estudioso dos processos das condições de 
aprendizagem de uma pessoa. O foco deve ser em possibilidades de aprendizagem, 
não na condição especial do aluno, pois a capacidade de aprendizagem do cérebro, 
ainda é um mistério para a neuroeducação e os pedagogos precisam se apropriar de 
tais conhecimentos, para serem professores motivadores de aprendizagem. 

 Como contribuição, nosso artigo deixa a reflexão da atuação dos professores 
como importantes mediadores no processo da inclusão eficiente, saber o que fazer e 
como fazer, faz toda a diferença no resultado final. A educação inclusiva precisa 
envolver professores com uma formação mais profunda sobre aspectos da 
aprendizagem para o aluno com deficiências e ou, diagnóstico que o insira no 
processo de inclusão. O grande erro ainda é achar que uma proposta didática 
anteriormente utilizada poderá ser eficiente para todos os outros alunos com o 
mesmo diagnóstico. 
 Uma boa sugestão seria repensar a formação em nível de graduação, já que, 
para muitos professores, a realidade é fazer a graduação e já atuar em salas de 
inclusão, e que essa formação, lhes forneça elementos mediadores de atuação que 
não agrave ainda mais a condição de aprendizagem do aluno da inclusão.  
 Os elementos motivacionais são importantes para professores que estão 
adaptados a agir como mediadores quando adquirem tais conhecimentos. Ainda há 
muitos professores somente com o magistério e as formações oferecidas pelos 
órgãos públicos nos períodos de capacitação. Será suficiente? Não vamos aqui 
desprezar sua rica experiência, porém, para atuar em salas de inclusão, seria 
necessário também conhecimentos técnicos. 

Então, a inclusão precisa muito de professores comprometidos com a 
transformação e que vejam na prática didática a oportunidade de mudar a condição 
do aluno. Para elevar a condição desse aluno, somente com educação de qualidade, 
o que requer professores com uma formação continua voltada a compreender as 
várias condições de desenvolver um processo de aprender a aprender. 
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RESUMO: A escola é o local que se torna um meio social. Assim, este artigo 
pretende descrever a experiência do professor diante do sujeito com necessidades 
especiais. Pode-se perceber que um aluno com diagnóstico especial, necessita de 
estímulos e atividades diferenciadas para o seu desenvolvimento educacional 
especial. A metodologia parte de um relato de observação participante. Portanto, 
encontrou um desempenho satisfatório no processo de aprendizagem dos alunos, 
mesmo que de forma lenta, para o profissional, pois, muitos tiveram formação 
adequada para trabalhar com as necessidades especiais. 
 
Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos, Processo de Ensino e 
Aprendizagem, Neuropsicopedagogia. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil é uma modalidade 
amparada pela LDB 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
Segundo está na lei, a EJAI se refere a uma modalidade de ensino público composta 
por todos os níveis da Educação Básica, ela oferece a possibilidade de conclusão do 
Ensino Fundamental e/ou Médio aos estudantes que estão acima de 15 anos, ou 
seja, alunos que entre 6 e 14 anos que não aprenderam na idade/série regular e 
encontram-se fora de faixa no processo de ensino-aprendizagem.  

Esses alunos da EJAI se dividem em adultos e/ou idosos que possuem uma 
baixa ou quase zero escolaridade, isso trazido consigo da época em que 
frequentavam a escola, por vezes com década de distância do tipo e ensino que é 
vivenciado hoje, eles chegam maduros na vida, porém com a falta da escolaridade, 
do aprendizado que é oferecido pelas escolas e com receio mediante as reais 
mudanças nas instituições de ensino. 

Visivelmente são muito diferentes da época em que estudaram, em uma 
época quando a educação era difícil, muitos, por causa da necessidade de trabalhar 
para sustentar a família, ou para cuidar da família, acabam estacionando nos 
estudos, desistindo de sua vida escolar e vindo a se tornarem responsáveis por 
famílias, assumindo uma nova etapa da vida, muitas vezes de forma prematura. 

Outro grupo característico da EJAI é composto por jovens que carregam em 
sua trajetória de vida, situações de falta de interesse pelos estudos, seja por falta de 
apoio e estímulo dos pais, seja por desinteresse na forma de ensino, pela 
necessidade de iniciar cedo atividades remuneradas para ajudar na renda familiar, 
por se tornarem pais e cedo e/ou por situações sociais e até ilegais fora do mundo 
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escolar, como violência, drogas, alcoolismo entre outros, onde obrigam esses jovens 
a se evadirem da escola. 

Atualmente, no município do Cabo de Santo Agostinho-PE, houve a 
necessidade de incluir os idosos nesta modalidade de ensino, mas os mesmo já 
frequentavam a escola nesta modalidade de ensino, por isso a nomenclatura do 
programa mudou, passando de EJA (Educação de Jovens e Adultos) para EJAI 
(Educa«o de Jovens, Adultos e Idosos), acrescentando o ñIò, ato presente pela 
resolução 001/2014 do Conselho Municipal de Educação- Cabo de Santo Agostinho.  

Em suma, EJAI tem os mesmos objetivos e fundamentos da EJAI, passando 
apenas a incluir os idosos em seu corpo, para firmar o então acordo social, visando 
à melhora e fortalecimento à educação oferecida aos jovens, adultos e idosos do 
Brasil. Segundo pesquisa do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), o 
número de analfabetismo no Brasil em 2017, cai com relação ao ano anterior, 
passando de 7,2% para 7,0%, isso levando em consideração alunos com 15 anos ou 
mais que fazem parte desse grupo.  

Mesmo assim, é alta a taxa de 11,5 milhões de pessoas que ainda são 
analfabetas aqui no Brasil (que ainda não sabem ler e escrever, nem sequer o 
próprio nome), são dados do IBGE de maio de 2017. Logo é perceptível que houve 
uma melhora de 0,2% no índice de analfabetismo no Brasil, mas ainda é enorme o 
índice de analfabetos em todo o país, número preocupante e que necessita atenção. 
Modalidade de ensino como a EJAI, visa diminuir este quadro de pessoas de 15 
anos em diante, que ainda não sabem ler e escrever e que ainda não concluíram 
sequer o 1º grau/ Ensino Fundamental/ Anos Iniciais, muito menos o Ensino Médio. 

Atentando a esses pontos citados, o objetivo deste artigo é problematizar as 
possibilidades e limites da educação, de um ponto de vista das neurociências aliada 
ao processo de ensino-aprendizagem na EJAI.  São atreladas as contribuições da 
neuropsicopedagogia a EJAI para compreender o que levam os alunos adultos e 
idosos (segunda e terceira idade) a desistirem dos estudos enquanto jovens e seus 
retornos ao espaço escolar após anos, na tentativa de aprender, de ser alfabetizado, 
de se formar. 

É viável acreditar que a educação aliada às neurociências ajuda a 
compreender o que impulsionou e impulsiona os adultos e idosos a retornarem aos 
estudos, e o seu processo de envelhecimento, tendo em, vista que grande parte das 
dificuldades encontradas por esse sujeitos, esteja atrelada ao fator idade, além de 
outros como o psicológico, o emocional e a necessidade de se enquadrar no social 
aceitável.  

Com isso, através das ciências que compõem a neuropsicopedagogia que 
poderemos desenvolver práticas e compreensões acerca dessa modalidade de 
ensino e suas peculiaridades para melhor desenvolver o processo de ensino-
aprendizagem dos alunos taxados e encontrados no bloco dos ñfora de faixaò. 

O artigo tem como objetivo, problematizar as possibilidades e limites da 
educação e aprendizagem na EJAI e as contribuições da neuropsicopedagogia 
enfrentadas pelos estudantes da segunda idade - Adultos e terceira idade - Idosos. 
Os objetivos propostos na pesquisa serão identificar e analisar de como é a 
dificuldade da aprendizagem dos estudantes da EJAI, formados pelas possibilidades 
e limites de seus trabalhos, familiares, problemas encontrados.  

 Empatando de forma positiva ou negativa o ensino-aprendizagem do 
discente; identificar como as possibilidades fazem com que o desejo do mesmo 
procure ensinamentos e estudos após anos fora da sala de aula; investigar qual a 
causa de faltar aula, trancar a matrícula, e o que acarreta o mesmo não frequentar a 
escola.  

O interesse pelo tema deu-se através das experiências vivenciadas como 
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docente dos Anos Iniciais e da EJAI na Escola Municipal Dr. Rui Barbosa. Diante 
desse contexto as experiências vivenciadas oportunizaram a observar e questionar 
de como os Adultos e Idosos aprendem após anos sem estudar, como as 
possibilidades e os limites os atraem para a escola e os seus respectivos empecilhos 
educacional/familiar. 

Pois, a neuropsicopedagogia explica como é possível essa aprendizagem 
depois de anos fora da escola e de tantos problemas na região cerebral da qual a 
aprendizagem tem suas formas de perceber o novo. Então, a educação explica 
como isso acontece, porém, em conjunto com a neurociência. É diante dessa 
proposta que surge então o desejo e interesse de levar o ponto de investigação para 
uma questão do qual o mundo atualmente sofre com a educação de Jovens e 
Adultos.  

No que se refere à metodologia da pesquisa, este artigo é um estudo de 
natureza bibliográfica diante dos temas do desenvolvimento analisados Gerações da 
Segunda e Terceira Idade e as Possibilidades e Limites da EJAI, que visa chegar 
aos objetivos propostos. Segundo Gil, na qual esclarece que  

 
a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos [...] a principal 
vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao 
investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do 
que aquela que poderia pesquisar diretamente (GIL, 2006, p.65) 

 
A pesquisa é uma pesquisa qualitativa que será realizada por meio de leituras 

sistemáticas diante do tema pesquisado, a partir de sites educacionais, livros, 
artigos, dissertações, teses, tcc, pesquisa de campo, relatos e fontes eletrônicas que 
abordam o tema EJAI e suas possibilidades e limites. Conforme Minayo 

 
a pesquisa qualitativa responde as questões muito particulares. Ela se 
preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode 
ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo dos significados, 
dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes 
(MINAYO, 2001, p.21)   

 
Analisar e investigar como os professores trabalham com os alunos que 

sofrem dificuldades da aprendizagem na EJAI quando inclui suas possibilidades e 
limites na educação. Surge o grande questionamento: De que forma então os 
discentes aprendem depois de anos fora do meio escolar? Quais possibilidades e 
limites dessa problemática mundial? 
 
 
POSSIBILIDADES E LIMITES DOS ALUNOS DA SEGUNDA E TERCEIRA IDADE 
NO RETORNO A SALA DE AULA  
 
 
 Para muitos, recomeçar aparenta e é uma simples palavra cujo significado 
vocabular é; dar início a, ter começo, ter princípio; mas dispor do recomeço pode 
não ser tão simples, principalmente se nos referimos a EJAI. 
 Quando se fala em aprendizagem, a escola vem à mente as crianças e 
jovens, mas precisa-se levantar o olhar, encaixar nessa visão os adultos e idosos. 
Saindo do ambiente da Educação Infantil, dos Anos Iniciais, Anos Finais e Ensino 
Médio composto por crianças e jovens, direciona-se neste estudo o olhar para a 
EJAI composto por jovens, adultos e idosos, pessoas com faixa etária a partir de 15 
anos, que por diversos motivos se afastam da escola. Muitas vezes estes alunos são 
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criticados por terem certa idade e ainda não serem alfabetizados, por ainda não 
concluírem ao menos o 1º grau, difícil é enxergar o porquê?  

Os alunos da EJAI carregam uma bagagem de motivos pelos quais desistiram 
dos estudos quando crianças e/ou mais novos; o meio social que levou o jovem a 
seguir caminhos controversos ao da escola, a necessidade de iniciar cedo as 
atividades de remunerados/trabalho para ajudar na renda familiar, a gravidez 
precoce, a formação da família, à necessidade do trabalho, uma doenças e alguns 
mais. 
 Aprendizagem é um foco em algo que foi arquivado e pode e pode ser 
resgatado, é o que chamamos de capacidade que o cérebro tem de se reinventar, 
pois trabalha na condição de contingência, lidando assim com perdas e ganhos. 
 No primeiro contato das Segunda e Terceira Idades após anos sem estudar, é 
um caso de preconceito do qual os mesmos são vítimas, pois surpreendem a 
sociedade, quando decidem assim retornar ao ambiente escolar depois de anos 
afastados, ter que retornar um(a) adulto(a) e/ou idoso (a), por vezes em uma 
instituição onde seus colegas de sala, professores e gestão escola são bem mais 
novos que eles, sentir falta, desejo, vontade de aprender a ler, de recuperar o tempo 
perdido, mesmo às vezes acreditando não ser mais possível, também de um 
diploma, entre outros. Segundo Carrano (2020) retrata e alerta que ao dialogarmos 
como educadores, nos abrimos para a totalidade do processo educativo do qual a 
escola e seus sujeitos são partes indissociáveis.  
 Assim, para retornar aos estudos, após anos fora da sala de aula, o adulto 
reflete e por vontade própria opta por voltar, mas permanecer nesta luta exige 
deles/delas esforços típicos de suas responsabilidades na vida particular, como dona 
de casa, mãe, empregadas, pai, profissional da indústria, trabalhador autônomo, 
além dos obstáculos da mente, o medo, a timidez, a necessidade, dentre outros 
obstáculos que provocam a evasão.  

Ou seja, para o indivíduo  
 
a experiência complexa da vida é o ponto de partida para o processo de 
aprendizagem, conjugando essa necessidade com a fun«o ócl§ssicaô da 
escola: socializar o saber sistematizado que faz parte da herança da 
humanidade (IRELAND, 2004, p. 69). 

 
 Através de conversas informais, alunos da EJAI relatam que não têm tanto 
tempo para estudar, por motivos de trabalho, saúde, e muita expressão sua timidez 
ao tentar ler. Neste caso, o professor dispondo de conhecimentos deverá trabalhar o 
emocional, sentimental do aluno, sabendo que não será fácil, tendo em vista que 
eles já têm ideia formada, não são crianças que estão em formação.  

No entanto, nessa etapa da vida (adulta) também há espaço para grandes 
aprendizados e conquistas e os professores precisam entender como agir de modo a 
ajudar a romper com os estereótipos de que as pessoas em processo de 
envelhecimento não têm mais idade para aprender.  

Formalizando então, o que Pontarolo e Oliveira informam que 
 
a educação para a Terceira Idade remete ao verdadeiro sentido e objetivo 
da educação, como finalidade do processo civilizatório, aumento do nível 
intelectual e cultural dos cidadãos, uma teoria e uma prática de ação 
transformadora (PONTAROLO E OLIVEIRA, 2006, p. 7). 

 
Assim, mostrar que é possível o aprendizado e que é mediante ao retorno 

para a sala de aula que será possível, como pensam alguns dos alunos da Escola 
Municipal Dr. Rui Barbosa, quando perguntados os motivos de saírem e depois 
voltarem para a escola: 
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Desisti de estudar porque na época, aos 16 anos, engravidei do meu 
primeiro filho, não tinha com quem deixar ele, pois o pai trabalhava. Voltei, 
pois senti vontade de retornar de onde parei e assim me sentir bem e dar 
exemplo para quem meus filhos não desistam dos estudos (Depoimento da 
aluna, 25 anos). 

 
 A aluna da EJAI 6º/7º que encontrou nos filhos a força e motivação para voltar 
aos estudos e ser um bom exemplo para eles, incentivá-los a continuar sempre nos 
estudos na expectativa de que é o melhor. 
 

Parei de estudar no primário porque o trabalho não permitia, eu trabalhava 
no Porto de Suape e não dava tempo, não tinha tempo de estudar. Voltei à 
escola, pois tenho uma grande vontade de poder ler e escrever bem, quero 
poder melhorar. Quero me sentir melhor (Depoimento do aluno, 53 anos).  

 
Um outro aluno da EJAI 1º ao 5º ano foi obrigado pela necessidade do 

trabalho para sustentar a família e o cansaço após o trabalho não o dava ânimo para 
ir à escola, ele demonstra que hoje seu desejo é se sentir melhor. 

 
A necessidade de ajudar em casa, cuidar dos irmãos menores e cuidar da 
minha mãe doente, me levou a desistir dos estudos. Eu já havia tentado 
voltar outras duas (2) vezes e desisti para cuidar dos meus filhos que criei 
só e tive que trabalhar e cuidar deles. Mas voltei por vontade e porque 
acabei ficando com depressão e a psicóloga, familiares e amigas me 
incentivaram a retornar, pois segundo eles, seria bom para minha mente. 
Quero mostrar que consigo vencer minha doença e quero muito concluir os 
estudos (Depoimento da aluna, 42 anos) 

 
 A aluna da EJAI 1º ao 5º anos, devido à necessidade de cuidar dos familiares 
e trabalhar, além da doença foram obstáculos que dificultaram sua permanência na 
escola, mas ainda assim, ela encontrou forças para um recomeço. Apesar desses 
três (3) alunos terem idades diferentes, serem pessoas diferentes, a vida de cada 
um teve algumas coisas em comum, obstáculos enfrentados que os levaram a 
desistir e o desejo de retornar. 

Essas e outras situações são comprovadas por Rotta (1996) quando fala que, 
as dificuldades de aprendizagem estão ligadas a problemas psicomotores, 
perceptivos, básicos, práticos, psicoafetivos e socioafetivos. Para muitos existem 
então as dificuldades da aprendizagem por serem alunos de 40 anos em diante, 
alguns com receios de voltar a estudar, outros alegres, pois está com um pique de 
encarar o que vier no mundo educacional sendo assim um estudante com 
capacidade de aprender e de interagir no meio do qual para muitos é juvenil.  
 No entanto, nessa etapa da vida também há espaço para grandes 
aprendizagens e conquistas, e os professores precisam entender essas mudanças 
para ajudar a romper com o estereótipo de que as pessoas em processo de 
envelhecimento não têm mais idade para aprender. Segundo Pereira e Serra  

 
o idoso é capaz de aprender, pois o ser humano aprende até a morte, e, 
como aprendiz, ele pode viver melhor participando em grupo, de sua própria 
aprendizagem e da construção da aprendizagem dos outros, com dignidade, 
autoestima elevada, autoconfiança recuperada ou afirmada na busca 
constante de sua completude (PEREIRA E SERRA, 2014, p. 13). 

 
Neste contexto, o processo educacional para a terceira idade é mais lento, a 

ciência neurológica já explica isso. É possível então adaptá-los no meio escolar, pois 
na atualidade percebe-se uma mudança no modo de ensinar, o tradicionalismo deu 
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lugar ao construtivismo, antigamente não tinha computador, slides, recursos 
tecnológicos, entre outros meios de desenvolver o processo de ensino-
aprendizagem, assim sendo, existem novos caminhos de transmitir o aprendizado, 
de desenvolver o fazer pedagógico, de forma a atrair e possibilitar este leque de 
conhecimentos, disponibilizando metodologias atrativas e de fácil acesso aos 
educandos. 

Mas a dificuldade de readaptar está na insegurança da capacidade do 
mesmo, exemplo: ñser§ que consigo aprender depois de anos sem estudar?ò 
questionamentos como estes, colocam os estudantes no mito da caverna de Platão, 
do qual não conhecem a realidade, do novo, do que podem aprender ao descobrir. 
Para Pereira e Serra ñsabe-se que, nesta etapa da vida, a competitividade por novos 
cargos, salários melhores, diminui favorecendo ao ato de aprender, que é 
fundamental na esp®cie humana, maior prazer, maior satisfa«oò (PEREIRA E SERRA, 
2014, p. 8). 

É diante dessa afirmação que muitos deles procuram retornar à vida escolar, 
acreditando na possibilidade da reinclusão na educação especialmente na Educação 
de Jovens, Adultos e Idosos - EJAI, que é a educação de forma preparada e 
adaptada para os mesmos. No decorrer da vida a sociedade mostra que o sujeito 
deveria ter estudado ter sido alguém na vida, mas é diante dessa possibilidade da 
aprendizagem que surge um ponto a ser discutido, de que os pais querem que os 
filhos estudem e tenham uma educação diferente da deles, que sejam um alguém na 
sociedade consigam emprego, renda, formações e reconhecimento profissional.  

Dessa forma, observa-se então do ponto de vista de DôAmbr·sio ñ® preciso 
substituir os processos de ensino que priorizam a exposição, que levam a um 
receber passivo do conteúdo, através de processos que estimulem os alunos à 
participa«oò (DôAMBRÓSIO, 2002, P. 19).  

É necessário primeiramente tornar o currículo interativo e incentivar o ensino-
aprendizagem de forma que seja ajustada e adaptada ao currículo da EJAI, porém, 
respeitando a forma prática e atendendo sempre aos objetivos da educação com os 
temas e linguagem de fácil entendimento. 

 
 

NEUROPSICOPEDAGOGIA E A EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS 
 
 

A parte neurológica do estudante da EJAI não está mais livre como quando 
era mais jovem, com o passar do tempo vai encontrando pedras no caminho, 
dificuldades para retornar ao aprendizado ou vice-versa, ele consegue aproveitar os 
estudos, pois conviveu fazendo cálculos, lendo, etc. Mas em um determinado tempo 
sentiu falta de uma formação completa. 

É necessário então um ensinamento através do docente de que possa levar 
os estudantes da segunda e terceira idade a aprender, desfrutar do novo 
conhecimento, a complementação do que já se viu na vida e na formação humana, 
pois eles desejam voltar a estudar, sem a pretensão de eliminá-los do meio 
educacional do que já foi aprendido.  

Não existe informação compreendida se, primeiramente, esta informação não 
for recebida. Logo, a informação está lá para ser acessada podendo ser ativada se 
estimulada, e isso pode acontecer quando o aluno do EJAI volta aos estudos após 
anos parados, dependendo do tempo em que o mesmo passou parado, das 
emoções vividas, por isso, faz toda uma diferença como o educador vai fazer para 
ajudar seus alunos a lembrar do que eles já viram em algum momento de suas 
vidas. Dessa forma,  
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a questão das drogas, que atinge, sobretudo, aos mais jovens; a da 
violência e a da insegurança de alguns bairros, que afetam, principalmente, 
as mulheres no percurso da casa à escola; a diversidade de interesses das 
estudantes; as diferenças de geração numa mesma sala de aula; e a própria 
organização burocrática da escola, são pontos que se somam para fazer 
ainda maior o desafio do trabalho educativo na EJA (SILVA, 2006, p.207). 

 
Em continuidade, para Arroyo  

 
não é a história da construção de qualquer jovem, nem qualquer adulto. São 
jovens e adultos que têm uma trajetória muito específica, que vivenciam 
situações de opressão, exclusão, marginalização, condenados à 
sobrevivência, que buscam horizontes de liberdade e emancipação no 
trabalho e na educação (ARROYO, 2006, p.24)  

 
 

  Assim, trazendo à tona o que está retraído, guardado, adormecido na 
memória, são as lembranças que só existirá na memória porque um dia elas foram 
captadas e geralmente precisa de um gatilho para ver à tona, daí o papel 
fundamental do orientador neste processo. Aprender é lembrar e repetir. 

Fox (2007) fala que, a compreensão das informações só é possível por uma 
rede de captação, chamada de Sistema Sensorial, que é uma rede conectada aos 
sentidos, aos órgãos, permitindo que ocorra a alimentação de informações no 
cérebro com relação ao que está acontecendo no mundo externo. Para a 
neurobiologia atual, a emoção pode ser definida como um impulso neural que move 
um organismo para ação. Trazendo isso para os adultos e idosos, por vezes a 
emo«o traz este aluno ñtardioò ou ñdesistenteò de volta ao ambiente escolar.  

É partindo desse ponto de vista que 
 
o pensamento tem que passar primeiro pelos significados e depois pelas 
palavras (...) é gerado pela motivação, isto é, pelos nossos desejos e 
necessidades, nossos interesses e emoções (...). Para compreender a fala 
outrem não basta entender suas palavras ï temos que compreender o seu 
pensamento (VYGOTSKY, 1989, p.129). 

 
 A neurociência contemporânea é clara ao afirmar não existir memória sem 
emoção, que as emoções são combustíveis para a criatividade, contudo um aluno 
que retorna aos estudos tendo como alimento o desejo, o prazer e o sonho de 
retomar algo que venha a trazer uma sensação de vitória, este poderá aprender bem 
e melhor, um exemplo de ferramenta neste processo é a utilização das tecnologias 
assistivas, sejam elas eletrônicas ou não, o uso de materiais novos como 
computadores, internet, games, materiais dos quais não tinham na época em que 
estudavam e que hoje é de acesso. 

De certa forma, fácil, como também músicas, jogos, brincadeiras, dinâmicas, 
desenhos e uma vasta lista de materiais mais sofisticados ou simples, como algo 
criado com papel e desenhos coloridos, facilita o processo de ensino-aprendizagem, 
pois o lúdico e o novo conquistam, fascina, transforma o ambiente e atrai. 
 Sabe-se que o estudante adulto está em uma fase da vida que está seguindo 
para o processo de envelhecimento. Os educadores precisam reconhecer que nessa 
etapa da vida também há espaço para grandes aprendizagens e conquistas, pois 
dessa forma, poderemos romper com o preconceito de que as pessoas em processo 
de envelhecimento não são capazes de construir novos conhecimentos. 
 Rotta (1996) menciona que o cérebro não é uma estrutura rígida, mas sim 
moldável pelas experiências de aprendizado. Se o indivíduo é mais novo, falando da 
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idade cronológica, quanto mais fácil, maior será sua plasticidade cerebral. Isso não 
implica que um adulto e idoso não sejam capazes de aprender, sim aprender, não 
tão rápido como se ainda fossem crianças, mas aprende ao seu tempo com suas 
limitações.  

Estudos das neurociências têm ajudado a compreender o desenvolvimento 
humano, bem como identificar as mudanças que ocorrem durante a idade adulta e a 
velhice. Para as neurociências, a plasticidade cerebral é diferente entre as crianças, 
adultos e idosos.  

 Com o passar do tempo, dos anos, o cérebro perde esta capacidade de 
aprender com maior facilidade, para Vilanova (1998) a plasticidade cerebral é a 
capacidade do estabelecimento de novas conexões neurais, ou seja, é no transcurso 
do desenvolvimento humano, novas habilidades são desenvolvidas.   

Velhice não é sinal de estagnação cerebral, existe na velhice um processo 
chamado de neurogênese, é quando o cérebro continua aprendendo, lembrando que 
não aprende na mesma velocidade que uma criança, por isso o aprendizado que 
ocorre nos adultos e idosos é lento, no entanto considerável.  

Uma professora de turma da EJAI fala que um pouco que um aluno de 62 
anos de idade aprende é considerável e válido, em seus relatos é possível perceber 
que há evolução no desenvolvimento da aprendizagem dos alunos na modalidade 
da Educação de Jovens, Adultos e Idosos. Para Scortegagna e Oliveira ña educa«o 
deve desenvolver o sujeito como um todo, permitindo que este esteja integrado à 
sociedade, com uma participação ativa e conscienteò (SCORTEGAGNA E 
OLIVEIRA, 2010, p.58). 

Sendo assim, uma aluna de 62 anos de idade no início do ano letivo parecia 
apreensiva, cansada, desanimada e sempre repetia que não aprende que já é velha, 
parecia se dá por vencida, mas ao mesmo tempo acredita que possa absorver algo, 
de uma forma meio que tímida demonstrava a vontade de querer tentar.  

Enfrentava o cansaço diário de uma vida de luta, família, trabalho e problemas 
de saúde. Mesmo mediante a relutância dela às vezes e aos poucos foi 
conquistando sua própria confiança, ela relutava em querer participar de atividades 
dinâmicas, mas devagar obteve a aproximação com os demais grupos.  

Segundo Pinto 
 
esta concepção, além de falsa e ingênua, é inadequada porque: deixa de 
encarar o adulto como um sabedor; ignora que o desenvolvimento 
fundamental do homem é de natureza social, faz-se pelo trabalho, e que o 
desenvolvimento não para pelo fato de o indivíduo permanecer analfabeto; 
ignora o processo de evolução de suas faculdades cerebrais; não 
reconhece o adulto iletrado como membro atuante e pensante de tal 
comunidade, na qual, de nenhuma maneira ® julgado um ñatrasadoò e onde, 
ao contrário, pode até desenvolver uma personalidade de vanguarda 
(PINTO, 1982, p.185).  

 
No final do ano foi possível descrever e mostrar o que aprendeu, uma aluna 

que pouco sabia, tinha uma leitura pequenas e simples palavras, concluiu o ciclo 
lendo e produzindo mais, para muitas pessoas e até para ela mesma pode parecer 
pouco, no entanto afirmamos que ela teve sim um avanço considerável, no seu 
limite, na sua capacidade, nas possibilidades.  

 
 

Poder ver o avanço dos meus alunos é sem sombra de dúvidas uma das 
maiores felicidades que tenho. Trabalhar com EJAI é uma das mais 
maravilhosas experiências para mim, ver em cada um os obstáculos 
vencidos, ver o não saber dando lugar ao saber, ao aprendizado, é 
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gratificante e me deixa realizada (Professora da turma da EJAI, 1° ao 5º ano 
na Escola Municipal Dr. Rui Barbosa - Cabo de Santo Agostinho-PE). 

 
Segundo o relato da professora acima, Silva e Taam relatam que:  

 
Por outro lado, nossa prática docente junto aos idosos nos tem revelado que 
a grande preocupação desses sujeitos que voltam a estudar é aprender a 
ler e escrever. Alguns apresentam um processo de leitura e escrita de anos 
atrás e tem que retomá-lo quase integralmente porque foram marcados pela 
ausência da escolarização formal, fato que os coloca na condição de 
analfabetos funcionais; há outros que nunca frequentaram os bancos 
escolares. Deste modo, a Educação de Jovens e Adultos ï EJA tem a difícil 
tarefa de sanar as lacunas de escolarização desses sujeitos (SILVA E 
TAAM, 2009, p. 5). 

 
Eagleman (2017) afirma que o processo de mielinização que permite o 

amadurecimento emocional e sua relação com o aspecto cognitivo, não termina por 
completo depois dos 30 anos. Estudos de Harvard Medical School mostram que 
esse processo dar-se-á até a sexta década de vida em pelo menos uma região do 
cérebro. Logo é possível um estudante adulto e/ou idoso aprender, desenvolver o 
aprendizado.  

Para Scortegagna e Oliveira citam que: 
 
para possibilitar uma visão diferenciada acerca do idoso e da velhice, a 
educação surge como oportunidade de ação, tanto para a sociedade 
conhecer e aprender a respeitar o idoso, como para o idoso ter novas 
condições de abrir-se para o mundo, conhecendo seus direitos e 
vivenciando novas experiências (SCORTEGAGNA E OLIVEIRA, 2010, 
p.61). 

 
Portanto, é na interação com o mundo, é na dinâmica do processo de ensino-

aprendizagem que o indivíduo aprende. Aprender novas habilidades e adquirir 
conhecimentos em diversas áreas mantém a mente flexível. Acredita-se que a 
educação aliada às neurociências, pode ajudar a entender a estrutura cognitiva do 
adulto e o seu processo de envelhecimento, pois muitas das dificuldades de 
aprendizagem encontradas por esses sujeitos são atribuídas à idade, às diversas 
mudanças e declínios em sua estrutura biológica. 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 Conclui-se, que reconhecer suas capacidades e seus limites ao trazer estes 
alunos de volta ao mundo da alfabetização, é sem sombra de dúvida, algo a ser 
analisado, pensado, estudado e é através dos estudos da neuropsicopedagogia, que 
podemos unir nossas experiências e o desejo de compreender e encontrar 
justificativas para os limites e vitórias vividas, tanto profissionalmente quanto 
humanamente. 
 Durante alguns anos trabalhamos com EJAI, convivemos e percebemos as 
lutas diárias, os desafios, a força de vontade, o desânimo, os limites, a evasão, o 
reinício, as vitórias, o aprendizado, dentre outros, que passam a geração da 
Educação de Jovens, Adultos e Idosos que frequentam as turmas da EJAI. Estes 
docentes, que durante anos, até décadas, evadiram-se das instituições de ensino. 
Pode mensurar a compreensão acerca deste processo e assim melhorar a prática 
profissional enquanto educadora e alfabetizadora neste mundo chamado educação é 



26 
 

motivo de justo para referidos estudos.  
 Apesar das grandes dificuldades que o adulto possui, ele tem capacidade de 
adquirir conhecimentos, aprender e compreender o que lhe fora transmitido, mesmo 
que com menos velocidade, pode ser pouco, mas é aprendizado, até porque 
ninguém aprende igual a ninguém e cada um tem seu tempo. Os adultos, no âmbito 
escolar, como aluno, devem ser visto com suas peculiaridades, suas capacidades e 
dificuldades no que se refere ao aprendizado, atentando também ao seu emocional. 
 Contudo, o que foi relatado anteriormente todos são capazes de aprender, 
independente da classe social, etnia, características físicas, maturidade, 
naturalidade, sexo e o ponto do qual a essência se torna algo exemplar para muitos, 
a idade. Assim afirma Gonzaguinha: ñ... cantar, a beleza de ser um eterno aprendizò. 
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O PROCESSO DE DESCOLONIZAÇÃO BOLIVIANO, AO NÍVEL DE ACESSO AO 
ENSINO SUPERIOR. 

  

                                              Danilo José Noronha7     

RESUMO: Os novos modelos de educação superior têm por finalidade reparar as 
injustiças históricas em relação aos grupos sociais excluídos e marginalizados pelos 
processos de colonização e neocolonização. Com base nesse cenário, propõe-se 
nesse projeto uma análise dos documentos institucionais da Universidad Andina 
Simón Bolívar (UASB), visando encontrar nesses documentos, indícios de adoção 
de novas formas de conhecimento e novas formas de autonomia do processo de 
geração do conhecimento científico local. Justifica-se, pela necessidade de 
estabelecer uma análise em torno dos processos de redemocratização dos países 
da América Latina, e assim retratar uma nova perspectiva social de natureza 
educativa.  Este projeto é parte integrante do programa de Iniciação Científica da 
Universidade Nove de Julho, vinculado à pesquisa mais ampla intitulada 
ñFundamentos e horizontes epistemol·gicos dos processos de internacionalização e 
inclusão da diversidade cultural e epistemológica ao nível da educação superior no 
Brasil e outros países da América Latina: Argentina, Brasil, Bolívia, Equador e 
Venezuela.ò  

PALAVRAS-CHAVE: Bolívia. Descolonização. Ensino Superior. Universalização.  

.  

 
INTRODUÇÃO 

  

              Durante séculos, a Bolívia se viu presa às amarras coloniais tais como os 
demais países da América Latina, amarras essas que lhes impuseram políticas das 
quais, muitas vezes, os levaram à pobreza e à falta de perspectivas de ascensão 
social e intelectual. Com o poder elitizado e os desmandos de uma classe cujos 
interesses sempre foram à manutenção de seus privilégios, esses países se viram 
sempre envoltos em condições de submissão aos interesses dos demais países 
hegemônicos, e inertes mediante a grande expansão neoliberal na América Latina. 
Os novos modelos de educação superior têm por finalidade reparar as injustiças 
históricas em relação aos grupos sociais excluídos e marginalizados pelos 
processos de colonização e neocolonização. Com o início do governo Morales, a 
Bol²via passou a adotar uma pol²tica de governo denominada de ñpol²tica de 
descoloniza«oò cujo foco central ® romper com essas amarras que perduram por 
mais de cinco séculos, e propor um governo com mais participação dos movimentos 
sociais, rurais e indígenas.  A partir deste cenário a proposta desse projeto é analisar 
os documentos e levantar informações necessárias à elaboração de um panorama, 
acerca dos processos de inclusão da diversidade cultural e epistemológica, e uma 
análise geral, sobre como essa ñdescoloniza«oò vem se desenvolvendo na 
educação superior boliviana (Objetivos, internacionalização, infraestruturas, políticas 
de acesso e inclusão e permanência).  

Neste artigo temos como objetivos analisar os processos de descolonização 
do ensino superior na Bolívia, no tocante as propostas de inclusão da diversidade 

 
7 Especialista em Educação a Distância (UNIP) e em Formação de docentes para o Ensino Superior 

(UNINOVE). Licenciado em Ciências Sociais (UNINOVE) e em História pela (UNISA). É professor na 

Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. 
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cultural e epistemológica e permanência dos estudantes. Identificar, a partir dos 
documentos (Projeto político pedagógico, Estatuto, Normas de funcionamento entre 
outros.) os mecanismos de acesso à educação superior na Universidad Andina 
Simóm Bolívar; Conhecer as estratégias utilizadas pela Universidad Andina Simón 
Bolívar para a inclusão da diversidade cultural e epistemológica; analisar a política 
da Universidade Andina Simón Bolívar relativamente aos processos de acesso, 
inclusão e permanência dos alunos. Analisar os documentos institucionais tendo em 
vista a compreensão dos processos de operacionalização dos princípios 
epistemológicos fundantes e das hegemonias e contra hegemonias em diálogo ou 
conflito.  

Este trabalho se justifica, pela necessidade de estabelecer uma análise em 
torno dos processos de redemocratização dos países da América Latina, e assim 
retratar uma nova perspectiva social de natureza educativa, que emergiu no fim do 
século XX e início do XXI.  Este processo fomentou a inclusão de saberes populares 
e culturais, e assim tornou possível a inclusão e a manutenção das classes 
oprimidas pelas políticas neoliberais, a níveis de educação superior.      

Por primera vez en la história de Bolivia, podemos ver una serie de 
intelectuales indígenas, quechuas y aymaras, y también de la Amazonía, 
que están ejerciendo funciones de gobierno. Tradicionalmente, el 
desempeño de las actividades de gobierno, al menos durante los 180 años 
de vida republicana, fue un privilegio exclusivo de la casta mestizo criolla, 
blancoide, con muy raras excepciones; por supuesto que, alguna vez, hubo 
un ministro indígena, pero en cargos absolutamente marginales (como el de 
ñasuntos campesinosò). Y es en el contexto actual en el que podemos ver 
indígenas en posiciones de mando, de alta responsabilidad, entre otros, em 
la Cancillería, en el Ministerio de Educación, en el de Justicia etc., y es a 
esto a lo que llamamos una política de igualdad de oportunidades. 
(SAAVEDRA, 2006, p.111).8  

Mejía (2003), afirma que com a educação popular na América Latina abriu 
espaço e visibilidade política aos povos excluídos.  Neste sentido as políticas 
descolonizadoras em países como a Bolívia nos aguçam a tendência exploratória, 
rumo a uma análise de como essa nova realidade descolonizante rompe com as 
amarras coloniais e utilizam esses novos saberes para a inclusão social na 
Educa«o Superior. A ñInvas«o culturalò segundo Freire (1987), que por s®culos 
reinou no contexto cultural latino-americano, inibiu a expansão cultural e social em 
prol de uma educação na qual se adotasse um paralelo com os saberes locais, e 
uma política emancipadora, que resgatasse a cultura nativa. As instituições 
educativas por anos se classificaram como agências formadoras de futuros 
ñinvasoresò. O que somente com a conscientiza«o neste sentido, vem tornando 
poss²veis mudanas nesse cen§rio. Freire (1987) dizia que, ñpara que os oprimidos 
se unam entre si, é preciso que cortem o cordão umbilical ligados ao mundo de 
opress«o.ò  

A liderança revolucionária, comprometida com as massas oprimidas, "tem 
um compromisso com a liberdade. E, precisamente porque o seu 
compromisso é com as massas oprimidas para que se libertem, não pode 
pretender conquistá-las, mas conseguir sua adesão para a libertação. 
(FREIRE, 1987, p.104)   

 
8 Pela primeira vez na história da Bolívia, podemos ver uma série de intelectuais indígenas Quéchuas, 
Aymaras e da Amazônia, exercendo funções no governo. Tradicionalmente essas atividades ao longo 
desses 180 anos de vida republicana, era privilégio de uma casta de imigrantes brancas, salvo em 
raras exce»es se teve um ministro ind²gena em cargos menores (como o de ñassuntos 
camponesesò). É no contexto atual que podemos ver indígenas em posições de comando e de alta 
responsabilidade, como na chancelaria, no Ministério da Educação, da Justiça etc. É isto que 
chamamos de política de igualdade de oportunidades. (SAAVEDRA, 2006, p.111 tradução nossa). 
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Tal mudança vem se desenhando desde os primórdios do século XXI, 
quando os governos latino-americanos de orientação popular e de esquerda com a 
pressão e o apoio dos movimentos sociais, chegaram ao poder nos principais países 
do eixo. A Bolívia desde 2006 tem vivenciado uma mudança no cenário antes 
submisso às políticas colonizadoras por mais de três séculos.  Segundo Saavedra 
(2006), ex-viceministro de Educação Superior da Bol²via, ño pa²s vivencia um 
momento inédito, onde pela primeira vez na história se tem um presidente indígena 
(Evo Morales) em mais de dois s®culos de vida republicana.ò    

 
El reconocimiento constitucional de la diversidad democrática comunitaria 
rompe con el monopolio de la democracia liberal y plantea muchos desafíos 
de convivencia y contradicciones que deberán estudio del nuevo modelo de 
derecho constitucional boliviano difícilmente pueda ser adaptado a teorías 
generales abstractas. (PRONER, 2011, p.62)9    

Neste sentido as políticas descolonizadoras no âmbito da educação superior 
se deram na adoção de saberes locais aos instrumentos educativos;  

 
A nivel de política educativa también se está gestando lo que se podría 
denominar la universalización de los saberes y conocimientos indígenas. Y 
aquí quiero hacer una aclaración: no solo se trata de incorporar o incluir 
contenidos indígenas en El currículo existente ï esto es lo que ya intentó la 
reforma educativa neoliberalï sino más bien se trata de articular una 
propuesta curricular y una política educativa desde un horizonte indígena y 
eso cambia totalmente el asunto. (SAAVEDRA, 2006, p.111) 10 

 

Vargas (2007)11, afirma que: ña descoloniza«o ® a constru«o contr§ria do 
que ocorre na colonização ela não é a receita de um intelectual brilhante mais a 
s²ntese da resist°ncia pol²tica dos povos ind²genas.ò   

 
La descolonización es también, una forma táctica en la producción de 
conocimiento propio; una forma táctica en la forma de pensar y sentir, de 
hacer gestión publica en lo estatal desde la experiencia organizativa de 
nuestras organizaciones sociales y gobiernos indígenas (VARGAS, 2007) 12   

Para Santos e Tavares (2016), ña diversidade cultural e sua inclus«o em 
todos os graus de ensino e educação constitui uma fonte de criatividade e inovação, 
al®m de ser, obviamente, uma quest«o de direitos humanos.ò E ® sobre essa 
expectativa que as mudanças na educação boliviana devem ser analisadas.   

 
Cabe buscar modelos novos que estejam enraizados no local e no regional, 
sem exclus«o do que se p»e (ou se ñvendeò) como global, para que possam 
responder aos anseios e exigências das populações, não só para propor a 

 
9 O reconhecimento constitucional da diversidade democratica comunitaria, rompe com o monopólio 
da democracia liberal e cria muitos desafios de convivência e contradições, que deverão estudar o 
novo modelo de direito constitucional boliviano o que dificilmente poderá ser adaptado a teorias gerais 
abstratas. (PRONER, 2011, p.62, tradução nossa.) 
10 No nível de política educacional, está se criando o que poderíamos chamar de universalização dos 
saberes e conhecimentos indígenas. Quero esclarecer que não se trata de incorporar ou incluir 
conteúdos indígenas ao currículo existente ï isto é o que já se tentou na reforma educacional 
neoliberal ï mas sim articular uma proposta curricular e uma política educacional desde um horizonte 
indígena, e isto muda totalmente o assunto. (SAAVEDRA, 2006, p.111 tradução nossa). 
11 Idón M Chivi Vargas, foi representante do governo Evo Morales na assembleia constituinte 
boliviana. 
12 A descolonização é também uma forma tática de conhecimento próprio. Uma forma tática de 
pensar, sentir e fazer gestão pública no estatal desde as experiências organizativas das nossas 
organizações sociais e governos indígenas (VARGAS, 2007 tradução nossa.) 
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solução de problemas imediatos da cidadania, mas para ensejar a 
preparação do futuro de outros territórios e de suas populações. (SANTOS; 
TAVARES, 2016, p.7).  

Partindo destes pressupostos, é possível analisarmos os processos 
revolucionários que regem as mudanças no cenário latino-americano, e criar um 
panorama das políticas emancipadoras e descolonizadoras no âmbito da educação 
superior mais precisamente no Estado Plurinacional Boliviano. A metodologia 
adotada nesse projeto se dará a partir de um estudo bibliográfico e dos documentos 
institucionais da Universidade Andina Simón Bolívar. É, por isso, um estudo de 
natureza qualitativa. Nosso estudo se baseia nesta instituição, por ela pertencer a 
uma comunidade de países Andinos cuja visão principal é a construção de uma 
política de desenvolvimento mais equilibrada mediante a integração latino-americana 
através da chamada Comunidade Andina (CAN) composta por Bolívia, Colômbia, 
Equador e Peru.   

 
CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO 

 

A Universidad Andina Simón Bolívar (UASB) surgiu em meados dos anos 70 
mais pela necessidade de estabelecer uma instituição de ensino superior que 
atendesse e estivesse expressamente a serviço dos países pertencentes ao Acordo 
de Cartagena13: Bolívia, Equador, Peru e Venezuela. A universidade surgiu das 
necessidades reais sentidas pelos povos e interpretadas pelos dirigentes de cada 
país com grande destaque para as suas origens históricas, sociais e culturais. A 
Universidad Andina Simón Bolívar (UASB) se caracteriza pela sua natureza 
interdisciplinar com seu enfoque e programas de ação baseados na autonomia, na 
liberdade e na descentralização de seu funcionamento acadêmico e sua visão 
multinacional. Sua sede permanente se encontra em Sucre na Bolívia, e possui 
sedes nacionais em Quito no Equador, uma sede local em La Paz, na Bolívia e 
escritórios em Lima, no Peru e Bogotá, na Colômbia.  De acordo com as 
informações constantes página da internet14 da instituição, a Comunidade Andina 
(CAN) é composta por órgãos e instituições que se articulam no Sistema Andino de 
Integração, mais conhecida como a UPS. Este sistema faz com que o (CAN) 
funcione quase como faz um Estado. Isto é, cada um destes corpos tem o seu papel 
e as funções específicas, por exemplo: O Conselho Presidencial Andino, composto 
pelos presidentes da Bolívia, Colômbia, Equador e Peru, está a cargo da liderança 
política do (CAN). O Conselho Andino de Ministros das Relações Exteriores formula 
a política exterior dos países andinos em questões relacionadas com a integração e, 
se necessário, coordenar posições comuns em fóruns e negociações internacionais. 
A Comissão é composta por plenipotenciários ou delegados com plenos poderes, 
que é responsável pela formulação, implementação e avaliação das políticas de 
integração no comércio e investimento e gerar regras que são vinculativas para os 
quatro países. A (CAN) tem um Secretariado-Geral, que administra e coordena o 
processo de integração e do Tribunal Andino de Justiça é a entidade que controla a 
legalidade dos atos de todos os órgãos e instituições e invalida as disputas 
existentes entre os países, entre os cidadãos ou entre países e os cidadãos, quando 
os acordos alcançados no âmbito da Comunidade Andina não são cumpridos.  O 
Parlamento Andino, é composto por 20 deputados eleitos por voto popular (5 por 

 
13 É o nome oficial do pacto que foi estabelecido em 1969 na cidade colombiana de Cartagena das 
Índias e que ficou conhecido como Pacto andino e que visava acelerar o desenvolvimento dos países 
membros através da integração econômica e social. Também é conhecido por Grupo Andino. 
14 http://lapaz.uasb.edu.bo/lauasbylacomunidadandina/ Acesso em 31ago 2016. 
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cada país membro), é o órgão que representa o povo; cidadãos, ou seja, andinos em 
geral.  Eles também fazem parte das UPS órgãos consultivos da sociedade civil, 
como os povos indígenas, trabalhadores e empregadores. Assim a Universidad 
Andina Simon Bolívar (UASB), com vários locais na região, é a instituição de ensino 
oficial do bloco. Em seus documentos institucionais15 é possível encontrar o discurso 
de internacionalização dos saberes com uma proposta de integração dos países 
Andinos a fim de criar uma projeção maior aos saberes e a cultura local dessa 
região, e criando assim um elo com outros saberes científicos.  

 
(...) La Universidad Andina Simón Bolívar es una institución de derecho 
público internacional, creada por el Parlamento Andino. Forma parte del 
Sistema Andino de Integración y sus actividades cubren todos los países de 
la Comunidad Andina con proyección a otros sistemas de integración. (...).  
(ESTATUTO UASB, 2008)16    

Um dos objetivos da UASB visa à atualização dos conhecimentos científicos 
originários da Comunidade Andina, a fim de adaptá-los aos conhecimentos de 
centros de excelência mundial.   

 
(...) Promover en la Comunidad Andina la actualización de conocimientos 
científicos y tecnológicos. Para este efecto, acopiar el conocimiento de 
frontera de centros de excelencia mundial para ser transferido a 
instituciones y universidades de la subregión y realizar el seguimiento 
sistemático y selectivo de temas de información de actualidad de acuerdo a 
sus requerimientos y necesidades; (...) (ESTATUTO UASB, 2008)17   

Estes pressupostos seguem as diretrizes constantes no documento Modelo 
Academico del Sistema de la Universidad Boliviana (BOLIVIA, 2011) produzido pelo 
COMITÉ EJECUTIVO DE LA UNIVERSIDAD BOLIVIANA, que diz:  

 
En este contexto, la Universidad del Estado Plurinacional de Bolívia ratifica 
su compromiso de integración con la sociedad, constituyéndose en el motor 
del desarrollo productivo, económico y social, basado en sólidos cimientos 
de la investigación científica, el desarrollo tecnológico y la innovación. Todo 
ello con la finalidad de contribuir a la mejora de las condiciones de vida, 
calidad del desarrollo humano y el desarrollo sostenible, formulando un 
modelo académico viable, sostenible y medible en función a las 
características de la realidad nacional, regional y local. (BOLIVIA, 2011 
p.17)18  

Como parte integrante da (CAN) a UASB tem como objetivo ajudar a 

 
15 ESTATUTO e NORMAS DE FUNCIONAMIENTO ACADÉMICO PARA PROGRAMAS DE 
MAESTRÍA, DIPLOMA SUPERIOR Y ESPECIALIZACIÓN SUPERIOR (BOLIVIA).  
16 (...) A Universidade Andina Simón Bolívar, é uma instituição de direito público internacional criada 
pelo Parlamento Andino. Faz parte do Sistema de Integração e suas atividades abrangem todos os 
países da Comunidade Andina e com projeção a outros sistemas de integração(...) (ESTATUTO 
UASB,2008 tradução nossa). 
17 (...)Promover na Comunidade Andina a atualização dos conhecimentos científicos e tecnológicos. 
Para tanto é necessário acoplar os conhecimentos de fronteiras de centros de excelencia mundial 
para ser transferido a instituições e universidades da sub-região e promover o segmento sistemático 
dos temas de informação atuais de acordo com seus requerimentos e necessidades. (...) 
(ESTATUTO, 2008. tradução nossa). 
18 Neste contexto, a Universidade do Estado Plurinacional da Bolívia ratifica seu compromisso de 
integração com a sociedade, constituindo-se no motor de desenvolvimento produtivo, econômico e 
social baseado em elementos sólidos da investigação cientifica e no desenvolvimento tecnológico e 
na inovação. Criando um elo com finalidade de contribuir com a melhora das condições de vida, 
qualidade de desenvolvimento humano com o desenvolvimento sustentável, na medida das funções 
características da realidade nacional, regional e local. (BOLÍVIA, 2011 tradução nossa). 
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Comunidade Andina a promover um desenvolvimento equilibrado e harmonioso dos 
Países Membros em condições de equidade por meio da integração e da 
cooperação econômica e social.   
Å Acelerar o crescimento e trabalho de geração de emprego para as pessoas 

dos países membros.   

Å Facilitar a participação dos países membros no processo de integração 
regional, com vista à formação progressiva de um mercado comum latino-americano.  

Å Reduzir a vulnerabilidade externa e melhorar a posição dos países membros 
no contexto econômico internacional.    

Å Reforçar a solidariedade sub-regional e reduzir as diferenças de 
desenvolvimento entre os países membros para buscar uma melhoria duradoura do 
nível de vida dos habitantes da sub-região.  

O SISTEMA BOLIVIANO 

 

Segundo Ostria e Vargas (2006), o acesso ao Ensino Superior boliviano é 
pouco seletivo seu acesso é livre para o calouro que tenha completado o nível médio 
da educação básica.   

(...) El sistema de Educación Superior boliviano es poco selectivo, el único 
requisito de ingreso es haber vencido el cuarto curso de secundaria en 
cualquiera de las modalidades del sistema educativo, con lo que se otorga 
el título de bachiller en humanidades; grado mínimo de escolarización que 
habilita para acceder a la Educación Superior universitaria. (...) (OSTRIA; 
VARGAS, 2006, p.47)19 

Não existe um Exame Nacional de ingresso na Bolívia, somente um exame 
para bacharéis que não é condicionante ao acesso, mais sim um referencial de 
qualidade individual.  

(...)No existe una prueba nacional de ingreso o Examen de Estado, y el 
Ministerio de Educación no interviene en este sentido. Simplemente, a partir 
de 1999 y de manera experimental toma una prueba nacional a bachilleres 
(Prueba de Aptitud Académica), cuyos resultados no son condicionantes 
para el ingreso a la Educación Superior, sino simplemente referenciales de 
la calidad de los bachilleres. (...) (OSTRIA; VARGAS, 2006, p.49)20  

O sistema de acesso ao Ensino Superior público em geral pode ter quatro 
mecanismos: prova de suficiência acadêmica, ingresso por excelência, curso 
propedêutico e acesso livre.  

(...) En el sector público, el marco general de modalidades de ingreso 
reconoce cuatro mecanismos: Prueba de suficiencia académica, curso 
propedéutico, ingreso por excelencia e ingreso libre. (...)La prueba de 
suficiencia académica consiste en una evaluación escrita que es diseñada y 
aplicada en forma diversa de acuerdo a los criterios de cada universidad y 
cada carrera.(...) El ingreso por excelencia se aplica de manera heterogénea 
en el sistema, en algunos casos se acepta el ingreso directo a un grupo de 
ñmejores alumnosò de los bachilleres del a¶o, o se define un promedio de 

 
19 (...) o sistema de Educação Superior boliviano é pouco seletivo, o único requisito para o ingresso é 
ter concluído o curso secundário em qualquer uma das modalidades do sistema de ensino. com o que 
lhe garante a o título de bacharel em humanidades; graduação escolar mínima, que habilita o 
estudante a acender para a Educação Superior(...) (OSTRIA; VARGAS, 2006, P 47, tradução nossa). 
20 (...) não existe uma prova nacional de ingresso ou um Exame de Estado, nem o Ministério da 
Educação não intervém neste sentido. Simplesmente, a partir de 1999 e de maneira experimental 
ocorre uma prova nacional de bacharéis (Prova de Aptude Acadêmica), cujos resultados não são 
condicionantes para o ingresso na Educação Superior, sendo apenas um referencial de qualidade 
para os bacharéis, (...) (OSTRIA; VARGAS, 2006 p.49, tradução nossa). 
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calificaciones que el estudiante debe tener para acceder a la universidad por 
esta vía.(...) El curso propedéutico es un curso de complementación y 
refuerzo vigente en algunas unidades académicas, a los que acceden 
aquellos que no han aprobado la prueba de suficiencia académica y tiene 
una duración que va entre 3 y 6 meses. Para ingresar al primer nivel de la 
carrera a la que se postula es necesario aprobar dicho curso. Esta 
modalidad há ido perdiendo vigencia poco a poco, siendo la más aplicada la 
prueba de suficiencia académica. (...) El Ingreso libre se aplica en carreras 
de escasa demanda. Según informe de funcionarios del CEUB, esta se 
encuentra vigente únicamente en las carreras de filosofía de la UMSA y en 
la carrera de Ingeniería de minas en la UTO. (...) (OSTRIA; VARGAS, 2006, 
p.4748) 

Segundo Weise e Laguna (2008) o índice de acesso ao Ensino Superior na 
Bolívia é muito alto, (estima-se que seja entre 75% e 80%), em 90 o acesso da faixa 
etária entre (17 a 24 anos) era de 12,68% já em 2007 essa taxa passou para 41% 
taxa superior à média da América Latina. Não se tem dados precisos sobre o tempo 
de conclusão dos cursos, mas calcula-se que mais de 50% que ingressam acaba por 
não concluir o curso.  

 
(...) el acceso a la educación universitaria es la principal aspiración de los 
jóvenes y familias de los diferentes estratos sociales, por lo que la demanda 
de ingreso en ella es muy alta (estimado entre un 75 y un 80% del total de 
bachilleres). Sin duda esta situación, junto al crecimiento demográfico y el 
incremento de la cobertura escolar, explique por qué el porcentaje de 
estudiantes ha ido aumentando progresivamente, pese a la implementación 
de modalidades de ingreso. En 1990, la cobertura en relación al grupo de 
edad (17-24) era del 12,68%. Em 1992 ya alcanzaba el 13.72% y en el 2000 
llegó al 20,51%. En el 2007 era de un 41%. Tasa de cobertura superior a la 
media latinoamericana, pese a que en Bolivia, en los niveles primario y 
secundario, la cobertura es muy inferior a la de los otros países de la región. 
El sistema público en el 2002 acogía a 197.120 estudiantes universitarios 
(76%) y a 74.286 (23,75%) el privado, haciendo un total de 312.769. El 
sistema boliviano se considera de tamaño medio y con un nivel bajo de 
privatización. (García Guadilla, 2002) No se cuenta con datos precisos 
sobre el tiempo promedio que toma um estudiante para graduarse, pero se 
calcula que más del 50% de los estudiantes que ingresan terminarían 
desertando. (World Bank; 1999, CEUB;1998 cit en Rodríguez y Weise,2007; 
CINDA, 2007) Se calcula asimismo, que el tiempo promedio de estudio ï 
entre 4 y 10 años en los 80s y los 90s - ha disminuido en los últimos años, 
como consecuencia de la flexibilización de las modalidades de graduación y 
en algunos casos de los planes de estudio. (...) (WEISE; LAGUNA, 2008, 
p.7-8)21 
 

              Com base nesse cenário, a propósito de nosso trabalho será uma análise 
 

21 (...) No setor público, o marco geral de modalidades de ingresso reconhece quatro mecanismos: 
Prova de suficiência acadêmica, curso propedêutico, ingresso por excelência e ingresso livre. (...) A 
prova de suficiência acadêmica consiste em uma avaliação escrita que é elaborada e aplicada em 
forma diversa de acordo com os critérios de cada universidade e cada curso. (...)O ingresso por 
excelência se aplica de maneira heterogenia no sistema, em alguns casos é aceito o ingresso direto 
de um grupo de "melhores alunos" e dos bacharéis do ano, é definido uma média de classificação a 
qual o estudante deve ter para ascender à universidade por este modo. (...) O curso propedêutico é 
um curso de complementação e reforço vigente em algumas unidades acadêmicas, os que ascendem 
por essa via são aqueles que não são aprovados na prova de suficiência acadêmica e tem uma 
duração de 3 a 6 meses. Para ingressar no primeiro nível do curso, é necessária a aprovação deste 
curso. Esta modalidade está perdendo vigência pouco a pouco, sendo substituída pela prova de 
suficiência acadêmica. (...) O ingresso livre aplica-se em carreiras de pouca procura. Segundo 
informativo dos funcionários da CEUB, está se encontra vigente unicamente em carreiras de filosofia 
da UMSA e na carreira de engenharia de minas na UTO. (...) (OSTRIA; VARGAS, 2006, p.4748, 
tradução nossa).  
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dos documentos institucionais da Universidad Andina Simón Bolívar (UASB), 
visando encontrar nesses documentos, indícios de adoção de novas formas de 
conhecimento e novas formas de autonomia do processo de geração do 
conhecimento científico local.  A política de descolonização boliviana propôs uma 
abertura aos saberes locais, possibilitando assim uma ênfase de democratização do 
conhecimento. Santos e Tavares (2016) afirmam que ñA universidade constituir-se-á 
como popular se promover práticas de libertação dos povos e dos grupos sociais 
que foram historicamente invisibilizados e oprimidos. Mas será também popular na 
medida em que seja capaz de incorporar todos os saberes que foram submersos 
pelo saberò. £ nesse princ²pio que pretendemos quando da conclus«o deste 
trabalho, identificar na proposta da Instituição de Ensino Superior (IES) aqui 
pesquisada.  
 
DA INCLUSÃO À UNIVERSALIZAÇÃO DO SABER 

O acesso à universidade torna-se cada vez mais necessário, a fim de 
reparar uma ferida social imposta pelas classes hegemônicas, às classes 
historicamente excluídas. Resgatar a cidadania e instigar a auto-afirmação 
intelectual desses povos através da popularização dos saberes é o desafio a ser 
vivido nos nossos dias. Para Santos e Tavares (2016), a universidade constituir-se-á 
como popular se promover práticas de libertação dos povos e dos grupos sociais 
que foram historicamente invisibilizados e oprimidos.  Freire (1987) afirma que 
ñquanto mais ¨s massas populares desvelam a realidade objetiva e desafiadora 
sobre a qual elas devem incidir sua a«o transformadora, tanto mais se ñinseremò 
nela criticamente.ò E nesta expectativa que a classes sociais menos favorecidas 
tendem a ascender nos espaços hegemônicos donde não tivera até outrora. A 
UASB, classifica-se em seus documentos como uma instituição de novo tipo 
centrada nos desafios do nosso século.  

 
La Universidad Andina Simón Bolívar es una institución académica de 
nuevo tipo, creada con una perspectiva renovada para afrontar los desafíos 
que se presentan en el siglo XXI.  (UNIVERSIDAD ANDINA SIMÓN 
BOLÍVAR, 2015-2016, p.14)22 

A integração dos conhecimentos produzidos pela cultura andina e a 
propagação deste conhecimento cultural com a América Latina e o mundo, encontra-
se como meta da UASB, deixando claro o intuito de internacionalizar os saberes 
locais.  

La Universidad es un centro académico destinado a la cooperación 
internacional. Eje fundamental de su trabajo es la reflexión sobre América 
Andina, su cultura, desarrollo científico y tecnológico, y su proceso de 
integración. Otro de sus objetivos es estudiar la experiencia andina en el 
pasado y el presente, y el papel de la Subregión en América Latina y el 
mundo. (UNIVERSIDAD ANDINA SIMÓN BOLÍVAR, 2015-2016, p.14)23   

 

Reconhecer os valores culturais a fim de integrá-los a universidade, 

 
22 A Universidad Andina Simón Bolívar, é uma instituição acadêmica de novo tipo, criada com uma 
perspectiva renovada para enfrentar os desafios que se apresentam no século XXI. (UNIVERSIDAD 
ANDINA SIMÓN BOLÍVAR, 2015-2016, p.14 tradução nossa.)  
23 A universidade é um centro acadêmico destinado a cooperação internacional. O intuito fundamental 
de seu trabalho é reflexão sobre a América Andina, sua cultura, desenvolvimento científico e 
tecnológico assim como seu processo de integração. Outro objetivo seu, é estudar o papel da 
comunidade Andina com o passado, o presente e o papel da sub-região com a América Latina e o 
mundo. (UNIVERSIDAD ANDINA SIMÓN BOLÍVAR, 2015-2016, p.14 tradução nossa.) 
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propondo novas formas de propagação de saberes, é uma forma de reparar o mal 
causado a esses povos pelos paradigmas epistemológicos eurocêntricos que 
segundo Tavares (2013) oprimiu e silenciou todas as formas de conhecimento 
irredutíveis aos seus princípios e propósitos epistemológicos e ocultou uma 
interculturalidade que está na sua origem.  Abrir o diálogo com instituições 
acadêmicas da região Andina e de fora é uma das principais metas da UASB, em 
um mundo tão globalizado onde os saberes extrapolam as fronteiras nada mais 
adequado é a universalização dos saberes. 

  
La Universidad ha privilegiado su relación con las demás universidades del 
espacio andino y con centros académicos de todo el mundo. Por ello há 
establecido vínculos con organismos internacionales, universidades e 
instituciones de cooperación. (UNIVERSIDAD ANDINA SIMÓN BOLÍVAR, 
2015-2016, p.15-16) 24 

 

Santos e Tavares (2016) afirmam que a produção do conhecimento não é 
algo que possa realizar-se à margem desse novo contexto e dessa pluridiversidade 
de sujeitos e culturas.  A universidade é uma instituição hegemônica que por séculos 
serviu apenas para a reprodução da cultura dominante. Mudar o conceito desta 
instituição é romper com as práticas coloniais e conservadoras que ainda insistem 
em resistir às novas tendências de universalizar o saber.  

 
CONSIDERAÇÔES FINAIS 

 

Neste trabalho, retratamos um pouco as mudanças que as políticas 
bolivianas vêm realizando nos últimos anos, mais precisamente no âmbito da 
educação superior. As políticas de descolonização bolivianas criaram um fato inédito 
para o país: a abertura do cenário político e cultural aos povos originários indígenas 
e camponeses, povos estes que sempre foram vítimas das políticas colonizadoras e 
neocolonizadoras, impostas pelas classes hegemônicas por séculos em toda a 
América Latina. A ruptura com as políticas colonizadoras foi o primeiro passo que o 
país deu através de um referendo, que confirmou Evo Morales (o primeiro presidente 
indígena em mais de cinco séculos) como presidente boliviano. A partir de então em 
termos de educação, a nova política propôs uma pluridiversidade de saberes, 
possibilitando, assim, uma ênfase de democratização do conhecimento, e propôs 
uma universalização de conhecimentos, mesclando os saberes locais aos 
conhecimentos adquiridos através dos estudos das maiores universidades do 
mundo. Analisando todo esse processo é possível crer que a democratização dos 
cenários políticos, a universalização e a inclusão de povos por intermédio de 
saberes e culturas locais à universidade que, historicamente, é um lugar de 
manutenção do status colonizador e hegemônico, foi o primeiro passo para uma 
possível ruptura com as políticas hegemônicas.  Tal rompimento, embora muito 
longe de ocorrer por completo, devido há anos de exploração e às respectivas 
sequelas econômicas e culturais, que ainda fazem parte do dia a dia, constitui um 
enorme desafio a seguir.  
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24 A universidade privilegia sua relação com as demais universidades do espaço Andino e com os 
centros acadêmicos de todo o mundo. Para tanto, estabeleceu-se vínculos com organismos 
internacionais e instituições para cooperação. (UNIVERSIDAD ANDINA SIMÓN BOLÍVAR, 20152016, 
p.15-16 tradução nossa.) 
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ANGÚSTIA: REFLEXÕES BREVES SOBRE PERCEPÇÕES TEÓRICAS DE 
SIGMUND FREUD E JAQUES LACAN   
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RESUMO: Este artigo será feita uma reflexão conceitual e Histórica a cerca do termo 
Angustia, que pode variar em relação a sua compreensão, conforme o autor que a 
observe. Por isso, delimitamos neste texto a nos debruçarmos sobre a perspectiva 
da psicanálise e em dois instantes e por dois autores distintos: Freud e Lacan. Tais 
mudanças de entendimento, no nosso entender, são frutos do próprio recorte 
temporal histórico, da cultura, do repertório intelectual e pesquisas de cada autor. 
Sendo assim, permanece a importância do afeto como norte para entendermos a 
angústia pelos mesmos olhares científicos. 
 
 
Palavras chave: angústia, perspectiva histórica, Freud, Lacan; 
 

INTRODUÇÃO 

Angustia, é um conceito presente na psicanálise que nos permite 
compreender a relação emocional do individuo no seu devir histórico. No entanto, o 
próprio conceito em si possui a sua historicidade, ou seja, os seus marcos de 
compreensão e entendimento sobre o mesmo. 

O presente texto busca trazer como leitura e análise o conceito de Freud e 
Lacan sobre Angústia, correlacionando à teoria e demonstrando verossímeis 
semelhanças do escopo primário teórico, mesmo através de mudanças extremas 
culturais, geográficas, experiência acadêmica, entre outros aspectos. 

Para esta pesquisa acadêmica utilizamos o método bibliográfico qualitativo, 
Rampazzo (2005) que consiste numa em elaborar uma pesquisa bibliográfica. Sua 
finalidade é a de colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, 
dito ou filmado sobre determinado assunto, inclusive conferências seguidas de 
debates que tenham sido transcritos de alguma forma. Sendo uma pesquisa 
qualitativa, ou seja, é um estudo não-estatístico que identifica e analisa 
profundamente dados não-mensuráveis dentro do possível como: sentimentos, 
comportamentos passados, entendimentos de razões, significados e motivações de 
um determinado grupo de indivíduos em relação a um problema específico. Consiste 
ainda, na etapa inicial de todo trabalho científico ou acadêmico, com o objetivo de 
reunir as informações e dados que servirão de base para a construção da 
investigação proposta a partir do tema escolhido. 

 
25 Graduando em Psicologia pela Universidade Estácio de Sá da cidade do Rio de Janeiro. 
26 Doutorando em História (UFPel). Mestre em História (2016) e Graduado em Licenciatura Plena em 
História UFPel (2013). Especialização em Psicologia e Coaching pela Faculdade Metropolitana-SP 
(2020).  Atualmente faz parte do quadro de professores convidados do Programa de Pós-Graduação 
da Faculdade de Tecnologia Senac Pelotas-RS. 
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Para a pesquisadora Maria Angélica Augusto de Mello Pisetta, a teoria da 
angústia em Freud pode ser compreendida a partir de dois momentos: em 1916-
1917. Sendo a mesma, teorizada como: 

[...] um afeto que incide posteriormente em relação ao recalque, como um 
produto deste último e, num segundo momento, a partir de 1926, quando ela 
é considerada um afeto anterior e causador do recalque. Nesse segundo 
momento, portanto, ela é um indício de que o princípio regulador do aparelho 
psíquico, que quer a obtenção de prazer e a evitação de desprazer, falhou em 
sua ação. Ela é, pois, um anúncio da falência do princípio de prazer-
desprazer, já que é percebida essencialmente como desprazer. (PISETTA, 
2008, p. 404) 

Neste sentido, podemos perceber que a perspectiva de Sigmund Freud sobre 
a angústia é compreendida como sendo aquela em que há uma ausência do objeto, 
ou at® mesmo pela perda de um objeto, conforme sua defini«o em ñInibi«o, 
Sintoma e Ang¼stiaò (1926/2014). Por outro lado, na ·tica do psicanalista Frances 
Jacques-Marie Émile Lacan, a Angústia estaria especificamente relacionada à 
presença do objeto. Observa-se, sobre este último, a um objeto particular, o objeto 
da psicanálise, conforme pode ser visto na sua obra clássica intitulada O Seminário, 
Livro 10, a Angústia (1962-1963/2005). 

Fica claro para nós, ao fazer a leitura das obras que Freud mantém a 
designação de que é um afeto, ao passo que ressalta que está claramente 
associado a um sinal de perigo no eu, que ocasiona o recalcamento: "A postura 
angustiada do Eu é sempre o elemento primário e instigador da repressão" (Freud, 
1926/2014, p. 44). Por este prisma, nesta altura do percurso de Freud, ele já não 
destaca a importância da angústia somente nas neuroses atuais, como também a 
coloca, enquanto afeto promotor do recalque nas neuroses de defesa. 

Sobre este aspecto, no artigo ñInibi«o, Sintoma e Ang¼stiaò (1926/2014), 
Freud salienta que desprazer e angústia não são sinônimos. Apesar da angústia ter 
características de desprazer, ela não possui apenas esta qualidade, apresenta 
também atos de descargas (sensações físicas presentes e ligadas a órgãos 
espec²ficos do corpo, como o respirat·rio) e as percep»es destes atos. ñDevemos 
estar inclinados a pensar que angústia se acha baseada em um aumento de 
excitação que, por um lado, produz o caráter de desprazer e, por outro, encontra 
alívio atrav®s de atos de descargaò (FREUD, 1926/2014, p. 132)  

 Além disso, é possível também perceber quadros fóbicos nos dois conceitos 
sobre a Angústia: 

Uma vez que o estado de angústia se estabelece, a angústia absorve todos 
os outros sentimentos; com o progresso da repressão, e com a passagem ao 
inconsciente de boa parte das ideias que são carregadas de afeto e que 
foram conscientes, todos os afetos podem ser transformados em angústia. 
(FREUD, 1909/1996, p. 185). 

Assim, percebe-se um notável constructo teórico proposto por Freud neste 
estudo de caso e inferimos ser de suma importância teórica, pois foi o pai do Hans 
que enviou cartas para Freud relatando o que ocorria com o filho. Esse estudo de 
caso, passou a ser referência nas pesquisas de quadros fóbicos e assim, o conteúdo 
disponibilizado por Freud, neste estudo de caso, passou a ser uma referência, um 
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local de saber que facilitasse a atenção flutuante no que pudesse ter analogia com a 
Ang¼stia existente do ñPequeno Hansò (1909/1996). 

O CONCEITO DE ANGÚSTIA EM FREUD 

O termo "angústia" vem do latim ï angor, que quer dizer óangustura, 
estreitamento, apertamentoô. Desde seus primeiros trabalhos Freud vinha se 
preocupando com a questão da angústia e isto pode ser observado em suas 
pesquisas na seguinte passagem do Manuscrito E sendo ñComo se origina a 
angústia? Tudo o que sei a respeito é o seguinte: logo se tornou claro que a angústia 
de meus pacientes neur·ticos tinha muito a ver com a sexualidadeò. (1894/1996, p. 
229) 

Percebe-se em ñPequeno Hansò (1909/1996) o registro necessário como um 
estudo de caso de Freud que fala sobre um relato de angústia e fobia. Sendo a 
angústia o produto ou resultado do recalque, segundo o autor em Obras Completas 
Volume XIII, intitulado ñConfer°ncias Introdut·rias ¨ Psican§liseò. E a ang¼stia como 
o agente que promove o recalque, em ñInibi«o, Sintoma e Ang¼stia, O futuro de 
uma ilus«o e outros textosò (Freud, 1926/1929). Conforme vamos falar mais ¨ frente. 
Antes é importante relembrar o estudo de caso de Hans. 

Hans era uma criança de três anos que foi levado pelo pai para ser analisado 
por Freud. Conforme exposto pelo pai, a criança tinha uma fobia: ele tinha medo de 
cavalos. Tinha medo de ser mordido por um cavalo, bem como de cair dos veículos 
de locomoção que eram levados ou conduzidos por cavalos. Hans, segundo o pai, 
também trazia consigo um afeto direcionado à mãe que se apresentava como uma 
excitação sexual. Freud só conheceu pessoalmente a criança quando ela tinha cinco 
anos de idade, antes a comunicação se estabelecia por cartas entre o pai de Hans e 
Freud, que era uma supervisão que Freud fazia com o pai de Hans. 

Por fim, foi percebido por Freud, que Hans apresentava medo da ideia do 
ñgrande p°nisò que lhe tinha associa«o com a imagem, figura do cavalo. Inclusive 
perguntava com relativa frequ°ncia sobre o fato de a m«e n«o ter o ñgrande p°nisò 
do cavalo. 

Um único pensamento de valor genérico revelou-se a mim. Verifiquei, 
também no meu caso, a paixão pela mãe e o ciúme do pai, e agora considero 
isso como um evento universal do início da infância (...) Sendo assim, 
podemos entender a força avassaladora de Oedipus Rex (...) a lenda grega 
capta uma compulsão que toda pessoa reconhece porque sente sua 
presença dentro de si mesma. Cada pessoa da plateia foi, um dia, em germe 
ou na fantasia, exatamente um Édipo como esse, e cada qual recua, 
horrorizada, diante da realização de sonho aqui transposta para a realidade, 
com toda a carga de recalcamento que separa seu estado infantil do seu 
estado atual. (FREUD, 1897/1996, p. 316). 

Freud apresenta duas teorias acerca da angústia, a primeira teoria da 
angústia teria se desenvolvido entre os anos de 1905 e 1923, focando na ideia de 
que a angústia reconheceria uma etiologia sexual, por meio do recalque da 
sexualidade, que consideraria dois motivos: conflitos psíquicos ou afecções 
somáticas sem conexão ou origem psíquica. Conforme pode ser percebido No 
Rascunho E, sobre a origem da angústia:  



41 
 

[...] nessa neurose, as coisas se desvirtuam da seguinte maneira: a tensão 
física aumenta, atinge o nível do limiar em que consegue despertar afeto 
psíquico, mas, por algum motivo, a conexão psíquica que lhe é oferecida 
permanece insuficiente: um afeto sexual não pode ser formado, porque falta 
algo nos fatores psíquicos. Por conseguinte, a tensão física, não sendo 
psiquicamente ligada, é transformada em ð angústia [...] (FREUD, [1894b], 
1996, p.238). 

Nesta teoria, Freud destaca que a Angústia é proveniente do Recalque. Como 
no caso do ñPequeno Hansò [1909/1996], onde a criana se v° ¨ frente de um afeto 
para a mãe que não corresponde com o esperado pela sociedade, em pleno período 
de idade que Freud nos demonstra a existência do complexo de Édipo. A criança 
recalca o afeto pela mãe e, a partir deste momento, dar-se-ia o surgimento da 
angústia da criança que, em alguns casos, se repete até a fase adulta, pois o 
inconsciente reside em um terreno atemporal. Para o inconsciente o momento que 
houve o sentimento de frustração, ou o surgimento da angústia é o mesmo vivido 
mesmo vinte ou trinta anos depois. Deixamos a referência abaixo, como base para 
estabelecer esta primeira percepção de Freud sobre a angústia: 

Essa força falaz do instinto resulta de um desinibido da fantasia e do 
represamento ocasionado pela satisfação frustrada. O fato de esse último 
resultado estar vinculado à repressão indica a direção em que a verdadeira 
importância da repressão deve ser procurada (FREUD, [1915] 1976, p.337-
354). 

 

A segunda teoria freudiana, fala sobre a angústia produzir o recalcamento. 
Consta esta perspectiva a partir da nova divisão do aparelho psíquico apresentada 
em 1923 em O Ego e o Id, e de novas revisões em 1926 em Inibição, sintoma e 
angústia. Sendo assim, Freud afirma que a angústia estaria instalada no Ego, e seria 
reproduzido por um afeto que produz o recalque. Para satisfazer a economia 
psíquica do Id, do Superego e da realidade, ao Ego cabe a busca de evitar o 
sofrimento psíquico. Freud então propõe catexias protetoras, como por exemplo, o 
mecanismo das fobias e a geração de angústia.  

Voltando ao caso do ñPequeno Hansò (1909/1996), agora pela nova 
perspectiva de Freud acerca da angústia, perceberemos que a angústia sentida pela 
criança na sua fase edípica gerou o recalcamento, como uma forma de protegê-lo da 
dor percebida. No entendimento do autor, a formação do sintoma seria, portanto, o 
resultado concreto de anular a situação de perigo ou ameaça sentida pelo sujeito; 
essa ideia fica mais clara na passagem:  

A angústia é uma reação a uma situação de perigo. Ela é remediada pelo 
Ego, que faz algo a fim de evitar essa situação ou afastar-se dela. Seria mais 
verdadeiro dizer que se criam sintomas a fim de evitar uma situação de perigo 
cuja presença foi assinalada pela geração de angústia (FREUD, [1926] 2014, 
p.88). 

Percebemos, desta forma, a angústia como um afeto de sofrimento por parte 
do sujeito. Freud (1926/2014, p.74-95) nos elucida que: ñ[...] a ang¼stia ent«o 
aparece como reação à falta do objeto, ou separação de um objeto bastante 
estimado [...]ò. Conforme estamos ilustrando e destacando no caso do ñPequeno 
Hansò [1909/1996], uma das vias de maior observa«o da ang¼stia foi atrav®s das 
fobias, esse estado emocional, sendo o autor, é sempre de angústia. Sendo assim, 
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percebemos a mesma como um afeto de base e, no caso das fobias, tem destaque 
importante, já que o medo é sempre presente, quando a angústia surge. Desta forma 
o afeto é percebido por Freud como: ña diferena toda decorre do fato de que ideias 
são catexias ï basicamente traços de memória ï, enquanto que os afetos e as 
emoções correspondem a processos de descarga, cujas manifestações finais são 
percebidas como sentimentosò (FREUD, [1915] 2006, p. 183).  

Por isso para o autor, um afeto não pode ser inconsciente, só o que há 
recalque. E conclui com esta frase para a compreensão desta problem§tica: ñfaz 
parte da natureza de uma emoção que estejamos cônscios dela, isto é, que ela se 
torne conhecida pela consci°nciaò (FREUD, [1915] 2006, p. 182). O afeto, como 
Freud conceitua, não pode ser recalcado, seguindo um caminho direto para a 
consciência. Assim a angústia como afeto, não sendo recalcada, é sentida pelo 
sujeito diretamente, sem atuação dos mecanismos de defesa. 

Nós assumimos, em outras palavras, que o estado de angústia é a 
reprodução de alguma experiência que reuniu as condições para um aumento 
do estímulo como o assinalado e para a descarga por determinadas vias, em 
virtude do qual também o desprazer da angústia recebeu o seu caráter 
específico. No caso dos seres humanos, o nascimento oferece uma 
experiência prototípica desse tipo e, por isso, nos inclinamos a ver no estado 
de angústia uma reprodução do trauma do nascimento. (FREUD, 1926/1975, 
p. 133) 

O constructo teórico apresentando até o presente instante, resguarda a 
importância do conhecimento acerca da Angústia, proposta na teoria de Freud, para 
que tenhamos o devido norteamento na experiência clínica. Pois no mar do 
inconsciente de cada analisando, aguarda na base de um conhecimento profundo 
sobre a angústia do analista, a práxis segura para a elaboração deste. 

O CONCEITO DE ANGÚSTIA EM LACAN 

O psicanalista Frances Jaques Marie Émile Lacan no seminário de 1962-1963 
afirma que em ñInibi«o, Sintoma e Ang¼stiaò [FREUD, 1926] apresenta quase tudo, 
exceto sobre a angústia. Lacan, ao criticar a obra,  busca uma nova perspectiva, não 
necessariamente associada à perspectiva freudiana sobre a angústia, mas toma as 
elaborações freudianas como referência para elaborar a sua percepção sobre o 
conceito. 

Nota-se que, em ñInibi«o, Sintoma e Ang¼stiaò [1926], Sigmund Freud diz 
que a angústia é o resultado da perda de objeto (perda da mãe, do amor do objeto e 
do amor do superego). Por outro lado, para Lacan, o que provoca angústia não seria 
a falta do seio materno, nem a falta da mãe. Portanto, não é a perda do objeto, mas 
o que causa a angústia para Lacan é quando não há possibilidade de falta.  

Para Jaques Lacan o papel que a mãe ocupa na fase edípica oferece 
significantes possibilidades através da fala; onde o sujeito passa a interpretar o 
mundo através dos significantes que são fornecidos pela própria mãe ao longo seu 
convívio e rotina. Em síntese, um apoio ao sujeito, havendo a diferença, que torna 
possível a construção de um saber sobre si e sobre o grande Outro.  ñ£ no n²vel do 
objeto anulado como simbólico ï neste caso pela mãe - que a criança põe em xeque 
a sua dependência, e precisamente alimentando-se de nadaò (Lacan, 1956-57/1995, 
p. 190).  
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Interessante atentarmos a participação do pai como influencia na construção 
conceitual, no qual para Lacan (1956-1957/1995): 

Para que o complexo de castração seja pelo sujeito verdadeiramente vivido, é 
preciso que o pai real jogue realmente o jogo. É preciso que ele assuma a 
função de pai sob sua forma concreta, empírica [...]. É na medida em que o 
pai, tal como existe, preenche sua função imaginária naquilo que esta tem de 
empiricamente intolerável [...] que o complexo de castração é vivido (LACAN, 
1956-1957/1995, p. 374). 

 

Neste caso, Lacan afirma que quando este apoio falha, obscurecendo os 
contornos do objeto e do sujeito, surge à angústia. Logo a angustia surge nesta 
lacuna de presença ativa, por causa de certa insuficiência que o sujeito se estrutura, 
na medida em que o outro também porta esta mesma estrutura falha. Assim, o 
surgimento da angústia pode ser compreendido estando ligado a uma pretensa 
completude do Outro.  

O que provoca a angústia é tudo aquilo que nos anuncia, que nos 
permite entrever que voltaremos ao colo. Não é, ao contrário do que 
se diz, o ritmo nem a alternância da presença-ausência da mãe... a 
possibilidade da ausência, eis a segurança da presença (Lacan, 
1962-1963/2005, p.64).  

Voltamos ao caso do Pequeno Hans, a suposta angústia seria pelo fato do pai 
não agenciar a castração. Hans tem experiência de quase ser reduzido a um objeto 
que será possuído pela mãe se de fato isso ocorrer. 

Neste cenário, Jaques Lacan [1962-1963/2005, p. 88], a angústia é vista 
como sendo o afeto que não engana. E, portanto, sendo assim na fobia, como a 
vivida pelo pequeno Hans, o que se observa é a manutenção da relação com o 
desejo na angústia, ou seja: o lugar do objeto é mantido pelo objeto fóbico, como o 
·rg«o reprodutor, o falo. Desta forma o ñfaloò perturbador, continua perturbador 
enquanto n«o h§ a ñfalaò, a linguagem para permitir a compreens«o da falta da falta. 
Muitas vezes se associa a angústia à dúvida do obsessivo. Mas no caso da dúvida 
não é o que causa a angústia e sim a angústia é a causa da dúvida. A dúvida 
surgiria então, como defesa contra a angústia. 

Como podemos compreender a noção de angústia então para Lacan? Pode 
ser entendida como quando algo se fez aparecer no lugar, o objeto causa de desejo, 
alguma coisa, não importa o que, como a representação da falta. Quando algo surge 
no lugar da castração imaginária, para Lacan, é justamente isso que provoca a 
angústia, pois desta forma a falta, falta. Paradoxalmente, contrário ao desejo de 
reformulação da compreensão de angústia proposta por Freud, é justamente esta 
perspectiva de Lacan que dá o verdadeiro sentido do que Freud afirma ser a perda 
de objeto em relação à angústia. (1962-1963) 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após as reflexões das obras dos dois autores, entendemos que segundo 
Lacan, a Angústia é o único afeto que não engana.  
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Seja na concepção da falta do objeto, seja na concepção da presença do 
objeto, seja na falta da falta do objeto. Esta afirmativa está presente também na 
perspectiva freudiana, apesar de nunca ter expresso esta frase. 

Concluímos este texto deixando claro que é uma proposta de um recorte 
humilde intelectual, e reconhecemos as possibilidades que podem gerar a partir de 
ampla pesquisa sobre a perspectiva história sobre a angústia noutro momento.  

Por outro lado, tais reflexões ainda nos suscitam novas e pertinentes 
questões como: Existe uma interface no conceito de angústia através do tempo? 
Como os autores de diferentes épocas tratam o assunto e o que lhes influencia? 
Como o conceito de angústia pode esclarecer pessoas em suas próprias 
inquietações? 

Supomos que seja de suma importância se delinear sobre este tema, 
principalmente atualmente onde o senso-comum devora fórmulas instantâneas de 
felicidade e prosperidade, e cada vez mais as pessoas se demonstram apáticas das 
questões fundamentais que norteiam nossa existência no convívio em sociedade ao 
longo do tempo.  
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A RECEPÇÃO DA BNCC PELOS PROFESSORES DAS ESCOLAS PÚBLICAS DO 

ESTADO DA BAHIA [NTE19] 
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Resumo: O presente trabalho teve como objetivo identificar como professores 
atuantes no Ensino Médio de escolas públicas receberam a Base Nacional Comum 
Curricular [BNCC].  Contribuíram com esse estudo educadores integrantes do 
quadro docente do Núcleo Territorial de Educação 19 [NTE19] do Estado da Bahia e 
em efetivo exercício. O caminho percorrido entre a reflexão sobre o documento-base 
e as questões referentes à recepção desse na escola contribuiu para o pensar o 
papel do professor nesse processo.  
 
Palavras-chave: Base Nacional Comum Curricular; Estado da Bahia; Ensino Médio   
 

Introdução  
 

Durante muito tempo, a Educação vem sendo vista como o elemento capaz 
de transformar a realidade econômica e social de países de economia capitalista 
periférica, como o Brasil. Segundo essa visão, por meio da ampliação do acesso, 
cada vez maior, de um contingente de pessoas ao conhecimento, as desigualdades 
sociais diminuiriam e as oportunidades seriam disputadas em igualdade. A escola, 
dessa forma, seria o palco onde essa transformação se iniciaria e ganharia força. 
Contudo, à medida que convivem, cada vez mais perto, com a vida, a justiça e a 
dignidade negadas a alunos das camadas mais populares da sociedade, os 
docentes têm sido levados a duvidar da visão sagrada, messiânica das ciências e 
tecnologias que são obrigados a ensinar; renegando, assim, o caráter redentor das 
competências e da racionalidade científico-técnica de que são profissionais e que os 
currículos impõem de forma acrítica (ARROYO, 2011). 

Nesse tocante, se, de um lado, a educação ï especialmente a de nível médio 
ï no Brasil é contada revelando avanços significativos no que diz respeito ao acesso 
e às políticas de financiamento ï ainda que delineadas e conduzidas de maneira 
intuitiva, desarticulada e insuficiente para atender às necessidades educacionais; por 
outro, o sucateamento das escolas, a falta de uma identidade clara para essa 
modalidade e a baixa qualidade do ensino são elementos que contribuem para a 
desconfiança e despontam como fortes indicativos de um quadro preocupante. 
Baseando-se nos baixos índices alcançados em programas de avaliação externa 
que visam qualificar o ensino escolar por meio de índices numéricos, as discussões 
sobre a qualidade do Ensino Médio no Brasil têm apontado para uma possível Crise 
no Ensino Médio, como se todos os problemas da/na Educação pudessem se 
restringir tanto a números quanto a essa modalidade de ensino. 

Nesse contexto, Koritiake (2010) chama a atenção para a forte influência de 
organismos internacionais na educação brasileira que, atendendo a recomendações 
de agências financiadoras internacionais como o Banco Mundial, o Fundo Monetário 
Internacional [FMI], a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
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de Santana (Secretaria de Educação do Estado da Bahia SEC-BA); Mestre em Educação pela 
Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS). Pós-graduada em Gestão Escolar pela USP/SP. 
28 Doutora, mestre e licenciada em História pela UFES. Doutoranda em Educação pela FEUSP. 
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a Cultura [UNESCO], além de agências nacionais, começa a ser considerada numa 
perspectiva quantitativa na qual os índices numéricos, apontados por meio das 
avaliações de desempenho, ganham destaque progressivamente. Assim, por ser um 
campo de disputas permanentes, o currículo passa ser o foco das mudanças, por 
acreditarem que é a via mais maleável e menos estrutural para se buscá-las e 
mesmo obtê-las. Se há problemas na educação, pensa-se logo se tratar de um 
problema curricular e, consequentemente, passa-se a adequar o currículo escolar a 
interesses. Um exemplo disso aparece no texto das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio [DCNEM], de 2011, que destaca como uma das finalidades de 
ensino a inserção social no mundo produtivo. 

Não bastassem as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
[DCNEM] como marcos reguladores das ações educacionais nas escolas, trazendo 
orientações explícitas de como estas devem ser pensadas e conduzidas, a Base 
Nacional Comum Curricular [BNCC] do Ensino Médio emerge, aprovada pelo 
Conselho Nacional de Educação em 04 de dezembro de 2018.  Homologada em 14 
de dezembro do mesmo ano pelo então ministro da Educação, Rossieli Soares, em 
meio a polêmicas, a BNCC surge como um documento de caráter normativo que 
define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os 
alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica. 
Destarte, passa a ser considerada não apenas como eixo norteador dos currículos 
dos sistemas e redes de ensino das Unidades Federativas, como também as 
propostas pedagógicas de todas as escolas públicas e privadas de Ensino Médio, 
em todo o Brasil, devendo ser implementada em até dois anos após a data de 
homologação. 

Ao longo destes dois anos antecedentes da entrada em vigor da Base, deve-
se ocorrer a formulação ou adaptação dos currículos locais segundo as orientações 
do documento, a implantação de programas de formação dos professores em 
serviço para a implementação da BNCC, a adaptação do material didático e a 
criação de novos recursos alinhados à Base, a revisão das matrizes de avaliação, 
entre outras etapas fundamentais para que ela possa sair do papel. Desde 2017, o 
Ministério da Educação [MEC] vem se esforçando para estabelecer um processo de 
diálogo com os sistemas e as redes de ensino sobre as principais etapas da 
implementação e a preparação necessária para cada uma delas. 

O fato é que, mesmo tendo passado três anos do início das discussões e das 
consultas públicas para a elaboração do texto da BNCC e, aproximadamente, um 
ano da sua homologação29 ï restando pouco menos de um ano para a 
implementação nas escolas de Ensino Médio ï, muitos docentes ï que na prática 
serão os responsáveis por essa implementação ï ainda estão alheios ao texto; seja 
por desconhecimento da homologação da versão final do texto, seja por não 
entendimento daquilo é abordado ou mesmo de como fazer a transposição dessa 
teoria para a prática.  

Nesse sentido, levando em consideração não apenas todo o exposto 
anteriormente, mas também os novos desafios que emanam do mundo 
contemporâneo somados aos desafios anteriores que precisam ser observados e 
enfrentados por aqueles que são encarregados de educar, orientar, intervir, propor, 
construir, compreender e implementar, tornou-se relevante propor um trabalho de 
pesquisa que intentasse identificar as dúvidas de professores acerca do documento 
e as possíveis dificuldades de implementação da BNCC, investigando o real alcance 
da Base dentro do grupo de professores e a leitura que esses fazem desse 
documento. Sendo assim, a questão norteadora do trabalho foi: ñcomo a BNCC foi 

 
29 A pesquisa foi desenvolvida entre fins de 2019 e início de 2020. 
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recebida nas escolas por seus profissionais?ò.  Destarte, discutiu-se não só que 
entendimento os profissionais têm sobre ela como também quais as possíveis 
dificuldades para a implementação da mesma. 

 
 

A coleta de dados 
  

No desenho metodológico dessa pesquisa inicialmente, foram utilizadas três 
fontes de evidências: bibliografias sobre o tema, o documento (a BNCC) e o 
questionário online (um formulário, contendo questões subjetivas e objetivas, 
elaborado no ñGoogle Docsò - ferramenta disponibilizada pelo ñGoogleò; por sua 
praticidade comunicativa, o questionário foi enviado aos/às professores/professoras 
participantes via redes sociais). 

Sobre as evidências bibliográficas que incidiram na construção inicial dessa 
pesquisa, fez-se uma breve busca no Painel de Informações Quantitativas do Banco 
de Teses e Dissertações da Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível 
Superior [CAPES]. Os dados obtidos referem-se, a princípio, a informações 
quantitativas sobre teses e dissertações defendidas no Brasil, nos anos de 2015 e 
2018, e dispostas na Plataforma Sucupira, que apresentavam como descritor a 
palavra BNCC. Infelizmente, como fator negativo, o Painel de Informações 
Quantitativas não oferece a opção de pesquisar por termos ou palavras conjugadas, 
apresentando, dessa maneira, limitação no levantamento de trabalhos já 
realizados/publicados. 

Como havia o interesse por trabalhos produzidos sob as temáticas BNCC, 
professores, implementação e desafios, tendo a base consultada apontado, para o 
período escolhido, 165 pesquisas (143 dissertações e 22 teses) com o descritor 
BNCC, a solução encontrada foi buscá-los diretamente, observando-se cada um dos 
165 títulos. Nesse sentido, apenas duas pesquisas atenderam aos critérios: A 
dissertação intitulada Desafios para a implementação da base nacional comum 
curricular, de Nakad (2017), que traz um levantamento dos principais modelos 
teóricos de implementação de políticas públicas, o contexto do tema no Brasil e o 
resultado prático em outros países que já adotaram uma base curricular comum; e a 
tese de Costa (2018), intitulada Base Nacional Comum Curricular como política de 
regulação do currículo, da dimensão global ao local: o que pensam os professores?, 
que procurou analisar a tessitura de construção da BNCC do Ensino Fundamental 
em seu aspecto global, nacional e local, tendo como cenário a rede municipal de 
educação de Soure-PA. A intenção era apontar reflexões sobre esse processo de 
elaboração da BNCC, ao analisar a construção da referida base, em seu aspecto 
macro, meso e micro, o que, segundo ela, resultou na possibilidade de identificar 
diversos conflitos e disputas em torno dos sentidos da política e, consequentemente, 
pelo controle político-econômico da Educação 

Estendendo a busca à plataforma ñScientific Electronic Library Onlineò 
[SciELO], biblioteca eletrônica que abrange uma coleção selecionada de periódicos 
científicos brasileiros, foram encontrados dois artigos que atendiam aos descritores 
já mencionados: Uma visão crítica sobre a implantação da Base Nacional Comum 
Curricular em consonância com a reforma do Ensino Médio, que discute o processo 
de implantação da BNCC na perspectiva da Reforma do Ensino Médio, partindo de 
uma breve análise do contexto histórico das reformas no sistema educacional 
brasileiro nos séculos XX e XXI que culminaram na Base e na Reforma do Ensino 
Médio (Branco et al., 2018); e Reflexões sobre a Base Nacional Comum Curricular 
[BNCC]: caminhos para sua efetivação no município de Senador José Porfírio no 
Pará, que traz uma breve contextualização a respeito da elaboração da Base e sua 
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proposta, refletindo sobre conceitos básicos para o entendimento do documento; e 
uma descrição sucinta do processo de reformulação curricular no município de 
Senador José Porfírio, no Pará (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2019). 

Embora tenham atendido aos critérios de busca inicial, nenhuma das 
pesquisas encontradas e apresentadas dialoga diretamente com o tema dessa 
pesquisa A recepção da nova BNCC nas escolas.  

O lócus escolhido para a realização dessa pesquisa empírica foram escolas 
públicas do estado da Bahia pertencentes, preferencialmente, ao Núcleo Territorial 
de Educação 19 [NTE19]. A Secretaria da Educação do Estado da Bahia [SEC-BA] 
possui 27 Núcleos Territoriais de Educação que não só representam a Secretaria na 
administração regional e recebem apoio da sede, mas também desenvolvem 
programas que fortalecem a ação da Secretaria de Educação junto aos municípios 
do Estado. Os Núcleos acompanham os Territórios de Identidade da Bahia conforme 
decreto nº 15.806 de 30 dezembro de 2014, que dispõe sobre a organização 
territorial dos Núcleos Territoriais de Educação, e dá outras providências. 

Com o objetivo de identificar prioridades temáticas definidas a partir da 
realidade local, possibilitando o desenvolvimento equilibrado e sustentável entre as 
regiões, o Governo da Bahia passou a reconhecer a existência de 27 Territórios de 
Identidade, constituídos a partir da especificidade de cada região, com base no 
sentimento de pertencimento expresso pelas próprias comunidades, através de suas 
representações. O Núcleo Territorial de Educação 19 [NTE 19], cuja sede está 
localizada na cidade de Feira de Santana, é responsável por 105 escolas localizadas 
nos 18 municípios do Território de Identidade do Portal do Sertão. Conforme pode 
ser visto na Figura 1, são municípios que integram o NTE 19: 
 
 
 
 

 
Figura 1. Municípios do NTE 19 
Fonte: Governo do Estado da Bahia (2020) 
 

Visto que a BNCC precisa ser implementada a partir de 2020 pelas escolas e 
os NTEs assumem o lugar de responsável tanto pela formação continuada de 
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Coordenadores Pedagógicos e de professores quanto de norteadores desse 
processo, espera-se que as respostas às questões levantadas nessa pesquisa 
possam se constituir como possíveis indicadores a serem considerados pelo NTE 
19, lócus da pesquisa, na elaboração de oficinas pedagógicas com função 
formadora nas escolas da rede. 

Nesse sentido, em consonância com as perspectivas teórico-metodológicas 
do estudo de caso, a pesquisa contou com a participação voluntária de vinte e um 
professores de diversas áreas do conhecimento, cinco coordenadores pedagógicos 
e dois gestores, todos integrantes do quadro docente do Núcleo Territorial de 
Educação 19 [NTE19] e em efetivo exercício, convidados virtualmente mediante uma 
breve explanação sobre a pesquisa e seus objetivos. Cada município integrante do 
NTE 19 teve, pelo menos, um professor respondendo ao questionário.  Sobre os 
coordenadores pedagógicos, três deles, foram convidados verbalmente e também 
receberam explanação sobre a pesquisa e seus objetivos. A participação na 
pesquisa foi condicionada à assinatura digital do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido [TCLE]. 

Os modos e os instrumentos de produção e coleta de dados assim como a 
análise que se fez deles não foram dissociados da forma de compreendê-los; visto 
que, segundo Mascarenhas (2015), a posição do pesquisador precisou ser vista 
tanto como parte de uma rede de significações quanto como produtora de sentidos 
na mediação com a realidade investigada. Isto implica dizer que o retrato da 
realidade demonstrada nesse texto foi também uma interpretação dela, visto que, 
durante o percurso da pesquisa, o pesquisador, tomando como base conhecimentos 
teóricos, norteada por sua sensibilidade, intuição e experiência, precisa seguir seu 
próprio caminho, fazendo escolhas, renúncias, combinações e ajustes. 

Isso posto, vale ressaltar que os procedimentos de análise dos dados 
produzidos nesta pesquisa levaram em consideração a complexidade dos elementos 
ï de ordem pessoal, relacional e contextual ï que permearam os discursos e 
sentidos emergentes nos textos lidos e no questionário, considerando, nesse 
movimento din©mico, que os ñdadosò n«o est«o dados, mas s«o constru²dos em todo 
o processo, inclusive nos recortes feitos pela pesquisadora. Um processo delicado 
que requer meta-análises, pois estando também imersa em sua própria rede de 
sentidos, a pesquisadora precisa estar atento para não se deixar capturar por ela 
(MASCARENHAS, 2015). 

O processo interpretativo dos dados demandou o esforço de fazer conexões 
entre os diversos conhecimentos disponíveis contextualizando-os dentro de uma 
dinâmica social que não exclui os elos entre a sociedade, o documento, os 
professores e a escola. Na tentativa de estabelecer essas conexões, partiu-se da 
compreensão dos dados enquanto práticas discursivas, socialmente construídas e 
que se constituem maneiras a partir das quais os sujeitos produzem sentidos e se 
posicionam em relações sociais cotidianas (SPINK, 2013). 

Desse modo, para a sistematização das informações, foram realizadas várias 
leituras não só da Base e dos textos que versam sobre ela, mas também dos 
materiais coletados a partir do questionário e que revelaram evidências do modo de 
pensar, sentir e agir do sujeito, que, como ser mediado pela história, se apossa das 
características de sua cultura e as transforma em funções psicológicas, aspectos 
afetivos e cognitivos da realidade da qual faz parte (AGUIAR; OZELLA, 2013). 
Foram considerados como sentidos emergentes aqueles que apareceram a partir da 
leitura dos dados levando em conta a força da repetição, as contradições, os 
silenciamentos, as inconclusões e, principalmente, a carga emocional 
(MASCARENHAS, 2015) presente nos discursos dos interlocutores. Após a leitura 
dos materiais coletados e da identificação dos sentidos emergentes, em um 
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movimento descritivo-interpretativo, os recortes discursivos foram organizados e 
estruturados a partir dos núcleos: conhecimento/leitura, entendimento, planejamento 
e desafios. 

 
Resultados e Discussão 
 

A elaboração da BNCC teve início em 2015 com reuniões de estudo e 
consulta pública para a sua criação. A partir dessas oitivas, em março de 2016, 
publicou-se a primeira versão da Base sem que as discussões, mediante consulta 
aberta à participação pública e seminários com professores, gestores e 
especialistas, em torno dessa versão preliminar, cessassem pelo país. Assim, ainda 
em 2016, obteve-se a elaboração e publicação da segunda versão da BNCC. Com o 
prosseguimento das discussões em torno da segunda versão, o resultado culminou 
na elaboração da terceira e última versão do documento, entregue ao Conselho 
Nacional de Educação [CNE] e aprovada em 2017. Nessa versão, aprovada pelo 
CNE, ficava pendente a parte que se referia à etapa do Ensino Médio, aprovada no 
primeiro semestre de 2018. 

Diante do desafio que se descortina à comunidade escolar, considera-se 
relevante entender o que os professores sabem ou n«o sobre uma ñpol²tica 
curricularò a fim de identificar se essa pol²tica ter§ ader°ncia na escola, j§ que o 
professor é o agente que implementará as ações concretas da política, a partir das 
negociações, discussões, disputas e trocas estabelecidas para que essas sejam 
materializados em diferentes espaços e tempos (COSTA, 2018). Por essa razão, o 
primeiro passo na identificação de como a BNCC foi recebida nas escolas por seus 
profissionais é perceber qual o acesso/a compreensão que esses teceram sobre o 
conteúdo do documento, visto que uma compreensão efetiva daquilo que, de fato, é 
proposto pela BNCC possibilitará explorar autônoma e criticamente as mudanças e 
intervenções impostas à escolarização 

Nesse sentido, embora transcorridos três anos do início das discussões e das 
consultas públicas para a elaboração do texto da BNCC e um ano da sua 
homologação ï restando, aproximadamente, um ano para a implementação nas 
escolas de Ensino Médio, ao serem inicialmente questionados se já haviam 
realizado, em algum momento, a leitura da Base, a grande maioria dos docentes 
participantes desta pesquisa apontou ter lido o documento, mas sem muita 
compreensão do mesmo; seja por ter feito uma leitura superficial, seja por 
dificuldade de entendimento da proposta do mesmo e sua transposição teórico-
prática.  

Esse dado aponta para a crítica feita por Branco et al. (2018) em relação à 
elaboração do documento. Segundo Branco et al. (2018), por trás dessa cortina de 
grande consulta e participação, de construção coletiva e legitimação da democracia, 
divulgada pela mídia, está um arremedo de participação, que na prática apenas 
contribuiu para legitimar os interesses de organismos internacionais, instituições 
financeiras e empresas nacionais que visam manter e fortalecer suas ideologias de 
sociedade e de mercado. Além disso, os autores destacam que é necessário 
observar que, no percurso que o Governo Federal optou por percorrer, as alterações 
não tocam em aspectos cruciais como financiamento, estrutura das escolas, evasão 
dos alunos e condições de trabalho dos professores, estando mais direcionadas 
para a formação flexível e aligeirada, assim como para o aumento de parcerias que 
conduzem à terceirização e à privatização, de modo a aplicar recursos públicos em 
instituições privadas. 

A Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação [ANPED] 
também teceu críticas à forma como a participação popular foi utilizada para 
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legitimar o processo de elaboração textual da BNCC. Em documento publicado, a 
Associação explicita detalhadamente ações e posicionamentos da mesma em torno 
da Base. De acordo com a publicação, especialistas, intelectuais, associações da 
sociedade civil e professores, que inicialmente ocuparam esse espaço discursivo, 
foram sendo substituídos na elaboração da versão final do texto, finalizado com a 
presença maciça do MEC e das Fundações, representantes de empresas e grupos 
privados. Por essa razão, a ANPED, apontando omissões ostentadas pela versão, 
considera o texto como um documento que não reflete a diversidade do diálogo 
estabelecido em muitas contribuições e que tampouco demonstra uma relação com 
o que foi discutido, produzido e materializado nas políticas educacionais no Brasil na 
última década. Fato que reitera a volta de reformas e políticas educacionais 
pensadas em gabinete, descoladas da escola e dos seus sujeitos e inspiradas nos 
mercados para abduzir o caráter público da escola pública (ANPED, 2017). 

As críticas feitas por Branco et al. (2018) e pela ANPED (2017) podem, de 
repente, justificar um outro dado com relação ao nível de conhecimento possuído 
sobre as orientações apresentadas na BNCC. Ao serem indagados sobre o nível de 
conhecimento em relação às orientações trazidas pela Base, devendo responder 
utilizando uma escala de 0 a 4 (nenhum e muito bom, respectivamente), as 
manifestações apresentadas pelos docentes demonstraram que estes ainda não têm 
um bom conhecimento sobre a BNCC, fator que, por sua vez, faz-se extremamente 
importante, já que é a BNCC que designa tanto os direitos e os conhecimentos 
quanto as competências e os objetivos de aprendizagem, que conduzem/deverão 
conduzir a aprendizagem dos estudantes, em relação àquilo que precisam aprender 
ao longo da sua jornada escolar, independente da região em que moram (BRASIL, 
2018). A falta de domínio daquilo que é proposto pelo documento, ou mesmo o 
desconhecimento de conceitos por ele defendidos, como apontado pelos 
professores, pode comprometer não apenas uma postura crítica, mas também o 
entendimento e a implementação do mesmo. 

Contudo, esse dado emergente na pesquisa parece, aparentemente, 
caminhar de encontro a um outro: 90% dos participantes salientaram já ter 
participado de algum estudo ou discussão sobre a BNCC na escola onde trabalham. 
Num breve relato, apontaram os esforços das escolas em promover, nas jornadas 
pedagógicas e atividades complementares [AC], discussões e estudos sobre a 
temática, além dos encontros de formação promovidos pelo NTE19 a gestores e 
coordenadores pedagógicos: 

 
Há dois anos a escola tem promovido discussões sobre a temática nas 
Jornadas Pedagógicas e eventualmente nos horários de Atividade 
Complementar (Professora A, Conceição do Jacuípe). 
Participei de um grupo de discussão convocado pelo NTE para debater a 
base (Professor X, Conceição da Feira). 
Reunião de Formação continuada com Coordenadores de outras escolas da 
rede, a BNCC já foi tema diversas vezes das reuniões de AC, também a 
Jornada Pedagógico 2018 e 2019 trouxeram esse tema para discussão e na 
ocasião palestrantes trouxeram suas experiências para compartilhar com o 
grupo (Coordenadora E, Feira de Santana). 
A discussão foi feita com base no material produzido pela SEC na jornada 
pedagógica e ACs, inicialmente com todos os professores e depois nas 
áreas (Professora O, Santa Bárbara). 

 
Em seu texto, a BNCC (2018) destaca, dentre os aspectos relevantes para 

que a proposta seja efetivada com êxito, o papel do professor e da sua formação; 
entretanto, como visto nas narrativas anteriores, tem sido legado à escola o papel de 
criar, ainda que tateando, mediante busca de possibilidades/ experimentações, 
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condições para a atuação de seus docentes nesse novo cenário. Essa busca por 
condições incide, por exemplo, na forma como essas discussões e estudos têm sido 
tecidos e que podem não estar ajudando a dirimir as dúvidas que muitos apresentam 
sobre o documento: 

 
O estudo foi realizado e ainda está sendo visando a criação dos itinerários 
formativos da escola. Mais ainda, visando especificamente os professores 
não ficarem excedentes de carga horária. Vale ressaltar que a preocupação 
maior está entre a equipe gestora e a coordenação (Coordenadora Y, 
Coração de Maria). 
Na verdade foi apenas um esclarecimento sobre as mudanças que 
ocorrerão no currículo por causa da nova Base Nacional Curricular (Gestora 
I, Feira de Santana). 
Estudamos brevemente a estrutura das competências e habilidades de cada 
área (Professora W, Amélia Rodrigues). 

 
A preocupação com o futuro do professor face a essas mudanças trazidas 

concomitantemente pela BNCC e pelo Novo Ensino Médio30 foi recorrente nas falas 
dos docentes e coordenadores. Se, de um lado, é preciso repensar o currículo, 
apropriar-se da BNCC e das novas formas de ensinar para garantir ao aluno o seu 
direito de aprender e estabelecer transições intempestivas entre o velho e o Novo 
Ensino Médio; por outro, é preciso assegurar ao professor o seu direito a trabalhar, 
tão instável atualmente com o fechamento de escolas públicas devido ao processo 
de reordenamento da rede escolar no estado da Bahia. 

A partir da adesão da Secretaria da Educação do Estado da Bahia ao 
Programa de Apoio ao Novo Ensino Médio, do Ministério da Educação [MEC], 565 
escolas da Rede Estadual da Bahia, intituladas de escolas-piloto, deram início, em 
2020 a implementação do processo de flexibilização curricular nas 1ª séries do 
Ensino Médio. Esse mesmo processo de planejamento da flexibilização curricular só 
será iniciado nas escolas que não estão no grupo piloto a partir de 2021 (BAHIA, 
2019). No NTE19, são 21 escolas-pilotos, construindo o pensar-fazer pedagógico 
dividido, inicialmente, entre o modelo velho do Ensino Médio (2ª e 3ª séries) e o 
Novo Ensino Médio (1ª série). Dessas escolas, algumas têm ainda um desafio extra 
por estarem inseridas no Programa de Educação Integral [ProEI], com atividades 
iniciadas também em 2020. 

Além disso, embora reja as aprendizagens essenciais para todas as etapas e 
modalidades da Educa«o B§sica brasileira, o modelo redacional da ñbase do ensino 
m®dioò difere daquele adotado para a ñbase do ensino fundamentalò, visto privilegiar 
a oferta obrigatória apenas dos componentes Língua Portuguesa e Matemática, nas 
três séries do Ensino Médio, atrelando os demais componentes curriculares a um 
trabalho interdisciplinar. Assim, a organização curricular dessa etapa do ensino deixa 
de ser por disciplinas e passa a ser por áreas de conhecimentos: Linguagem e suas 
Tecnologias (Arte, Educação Física, Língua Inglesa e Língua Portuguesa), 
Matemática e suas Tecnologias (Matemática), Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias (Biologia, Física e Química), e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
(História, Geografia, Sociologia e Filosofia).  

Segundo Cazumbá (2018), ao trazer os demais componentes curriculares do 
Ensino Médio dissolvidos nas áreas de ensino, o documento favorece que diversos 

 
30A Lei nº 13.415/2017 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e estabeleceu uma 
mudança na estrutura do ensino médio, ampliando o tempo mínimo do estudante na escola e 
definindo uma nova organização curricular que contemple uma Base Nacional Comum Curricular 
[BNCC] e a oferta de itinerários formativos à escolha dos estudantes, com foco nas áreas de 
conhecimento e na formação técnica e profissional. 
(http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=40361) 

http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=40361
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conteúdos, excetuando-se os de Língua Portuguesa e de Matemática, sejam 
negligenciados pelas escolas, que poderão privilegiar, como importante a ser 
aprendido pelos estudantes, apenas o que é obrigatório na Base, interferindo 
diretamente na formação do pensamento crítico dos alunos, devido à ausência de 
determinados conhecimentos relevantes nesse processo, como os da Educação 
Física (sua área de atuação e pesquisa). Dessa forma, a escola não se compromete 
com a apreensão da realidade e/ou com o necessário desenvolvimento de um senso 
crítico enquanto potencial transformador nos estudantes, mas com uma formação 
que intenta moldá-los aos desejos e interesses da sociedade vigente (MARSIGLIA, 
2017). 

Tantas mudanças acontecendo ao mesmo tempo e com pouca estrutura para 
entendimento e assimilação das mesmas apontam uma possível justificativa para as 
dificuldades encontradas no entendimento do texto da BNCC e na própria 
transposição da teoria para a prática, apontadas pelos docentes. Ao serem 
questionados sobre as ações que têm realizado no planejamento de seus trabalhos 
pedagógicos em relação às diretrizes apontadas na Base, muitos têm se 
demonstrado perdidos nesse esforço individual de aplicação prática das diretrizes. 
Nesse processo de tomada de decisão, entre as ações estão: a espera pelas 
orientações do livro didático, a busca por formação continuada, a construção do 
plano de curso a partir do próprio entendimento da base e a ausência momentânea 
de planejamento. 

 
Ainda não realizo pois o livro didático não está adequado a Base Curricular 
Comum (Professora U, Ipecaetá). 
Estamos fazendo escuta com os professores, alunos e comunidade, estamos 
estudando o documento em áreas de conhecimento (Coordenadora Y, 
Coração de Maria). 
Formação continuada envolvendo a equipe escolar. Reunião de pais 
(Gestora I, Feira de Santana). 
Procuro adequar, dentro do possível e do meu entendimento sobre a BNCC, 
o planejamento de aulas à nova proposta. No entanto, reconheço que devo 
me aprofundar mais sobre o assunto para que isto se torne mais efetivo 
(Professora G, São Gonçalo dos Campos). 
Tenho feito as adaptações (Professora O, Santa Bárbara). 
Ações voltadas para um trabalho interdisciplinar e também conteúdos acerca 
do mundo do trabalho (Sociologia do Trabalho) (Professora Z, Feira de 
Santana). 
Tenho procurado estar sempre atenta às diretrizes da BNCC para selecionar 
os conteúdos que devem ser trabalhados além de buscar contemplar as 
competências e habilidades adequadas para cada um dele (Professora C, 
Antônio Cardoso). 
Todas as ações estão previstas para o ano seguinte (Professora A, 
Conceição do Jacuípe). 
Estamos ainda na fase de estudo e compreensão do documento 
semanalmente nos ACs. A nossa escola ainda nem foi contemplada, foram 
selecionadas algumas para serem piloto, não temos nem ideia de quando 
chegará aqui estas mudanças. Mas estamos nos preparando (Professora K, 
Irará). 

 
Parte dos professores que contribuíram com a pesquisa apontava a presença 

da BNCC em seus planejamentos; mas, ao serem indagados como essa se fazia 
presente, apontavam os conteúdos de suas respectivas áreas de atuação e as 
competências e habilidades adequadas a eles, não fazendo referência a como esses 
conteúdos dialogavam com o desenvolvimento das competências gerais da BNCC. 
É o que Duarte (2010) aponta como sendo certo relativismo pedagógico, que 
influencia diretamente o currículo escolar e que, como consequência, leva à 
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presente fragmentação e mesmo a silenciamentos. E questiona: Como definir-se um 
curr²culo comum a todos se n«o existe uma refer°ncia para todosò (DUARTE, 2010). 
Tal problemática reflete bem os dilemas de quem vivencia cotidianamente o 
ambiente escolar; pois, sendo o trabalho educativo uma atividade cujas intenções 
são regidas por fins, a decisão de determinar quais conteúdos devem emergir e 
permanecer e quais devem ser relegados à própria sorte/interesse não é fácil de ser 
tomada, especialmente no obscurantismo. 

Além disso, postergar a inserção da BNCC nos planejamentos docentes 
também apareceu de forma recorrente e aludindo ao fato de as escolas não serem 
piloto. Outro entendimento equivocado da Base, visto que estar, nesse momento, 
incluso na fase de transição para o Novo Ensino Médio [NEM] como escola-piloto 
não é a premissa base para o desenvolvimento das diretrizes do documento, como 
demonstra um dos participantes: 

 
Muitas das competências da BNCC, eu já tinha o hábito de fazer. Procuro 
estimular o aluno a pensar no seu projeto de vida, fazendo atividades que os 
façam refletir a cerca dos valores sociais, emocionais e éticos. Nosso objetivo 
é formar cidadãos preparados para os desafios do mundo, o que é uma 
tarefa difícil diante da realidade do cotidiano de cada um (Professora W, 
Amélia Rodrigues). 

 
O gatilho para o diálogo com a BNCC nos planejamentos não deve ser nem 

os conteúdos nem a implantação do NEM ï que a reforça, mas o cotidiano intra e 
extramuros da escola e como preparar cidadãos para viverem e intervirem ética e 
criticamente nele, reconhecendo, sobretudo, os diferentes posicionamentos sociais e 
repertórios culturais presentes nas salas de aula e as relações de poder entre eles. 

Destarte, essa busca pelo entendimento que os professores possuem sobre a 
BNCC não se configurou como um movimento ingênuo. A presença, a ausência ou 
os equívocos desse/nesse entendimento apontam pistas sobre a possível e efetiva 
aderência dessa política curricular (COSTA, 2018) na/pela escola, já que são os 
docentes que, na prática, atuarão como agentes de implementação das ações 
concretas da pol²tica (COSTA, 2018). A mobilidade que se articula entre ño modelo 
idealizado, o modelo oficializado e o modelo cotidianoò ® que serve para estabelecer 
a tessitura de significados e de materialização da BNCC nos diferentes contextos 
(PEREIRA; ALBINO, 2015). 

Nesse contexto, ainda intentando contemplar os objetivos dessa pesquisa, os 
docentes e coordenadores pedagógicos apontaram também alguns desafios que 
emanam desse/nesse cenário de mudanças e dificultam (podem dificultar) a 
implementação da Base nas escolas públicas estaduais que integram o NTE19. 
Dentre os desafios levantados por eles, não faltaram críticas ao documento e como 
esse deixa de fora elementos educacionais importantes, como a Educação de 
Jovens e Adultos [EJA], o real contexto educacional das escolas, falta de clareza 
sobre as mudanças propostas, a disponibilidade de recursos: 

 
O principal desafio, para mim, é a própria BNCC. Sendo um texto elaborado 
por um pequeno grupo, que ignorou as demandas e os anseios de muitos 
atores sociais ligados à educação, a Base não me parece legítima 
considerando o contexto educacional real das escolas brasileiras. Esta é uma 
opinião não só minha, como também de muitos outros professores e 
pesquisadores da área. Considerando isto, o texto enfrentará vários 
obstáculos para sair do papel e pisar no chão da escola, tais como: a falta de 
conhecimento sobre a base pelos professores; a fraqueza na articulação da 
Base com a reforma do ensino médio; o relativo atraso nas ações de 
familiarização da BNCC entre os professores (Gestor G, Feira de Santana). 
Eu acredito que o fato das discussões terem acontecido em um curto prazo 
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comprometeu a compreensão da BNCC e também algumas opiniões dos 
docentes não foram contempladas no documento. Então, a falta de certa 
democratização (embora propaguem o contrário), a BNCC possui inúmeras 
deficiências, a iniciar pela pouca atenção dada a EJA e a própria política da 
EJA do Estado da Bahia e a ausência total do governo federal em relação a 
esta modalidade de ensino (Professora S, Feira de Santana). 
Diante das contradições presentes no documento, o maior desafio é a 
distribuição dos componentes curriculares no ensino médio. Aliado a isso, a 
composição de um currículo que se adeque às necessidades dos alunos e 
promova uma ensinagem significativa (Professor X, Conceição da Feira), 
A disponibilidade dos recursos necessários para implementação responsável, 
a valorização da educação pública e de qualidade e a contextualização das 
especificidades de cada realidade escolar (Professor D, Água Fria). 

 
O papel do professor face a implementação da BNCC nas escolas também foi 

apontado como desafio, seja pela necessidade de conhecer mais a proposta, seja 
pela aceitação das mudanças que ela gera no seu pensar-fazer pedagógico. 

Diante desse contexto, o professor aparece, metaforicamente, como ponte, 
que liga duas extremidades ï a teoria e a prática ï enquanto igualmente as separa, 
chamando a atenção para a necessidade de se refletir, cada vez mais, sobre a 
relação estabelecida entre a BNCC e os conflitos e contradições que 
emergiram/emergem na passagem de um contexto a outro: 

 
Compreensão por parte da comunidade escolar e implantação dos itinerários 
formativos (Coordenadora Y, Coração de Maria). 
O perfil da formação docente e a falta de apoio material à escola (Professora 
C, Santo Estevão). 
A aceitação do professor da importância da BNCC para o avanço da 
educação nos dias atuais. Devido a necessidade de mudanças para se 
adequar melhor a realidade a sua volta (Professora O, Santa Bárbara). 
A aceitação por parte dos docentes é fundamental para a implementação da 
BNCC, ele é a "ponte" para que o estudante e sua família tenha o pleno 
proveito dos conhecimentos e orientações apresentadas na BNCC (Professor 
L, Anguera). 
O conhecimento crítico de tal proposta pela comunidade escolar. E 
estratégias educacionais de combate e enfrentamento ao possível 
sucateamento e esvaziamento teórico e prático de uma pedagogia crítica e 
libertadora (Professora Z, Feira de Santana). 
Abranger para o quadro docente o conhecimento da aplicação e das 
consequências que [essas mudanças] implicarão (Professora K, Irará). 
Conscientização dos professores sobre a necessidade de mudança nas 
práticas pedagógicas (Professora G, São Gonçalo dos Campos). 
Capacitação de todos os envolvidos (professores, gestores, alunos, pais) 
para tomada de decisões, além de suporte, acompanhamento e recursos 
para implementação das mudanças (Professor D, Água Fria). 
O entendimento e conhecimento que a comunidade escolar (especialmente, 
professores) precisa ter deste documento (Professora F, Terra Nova). 

 
Os discursos acima demonstram quão necessário para a implementação de 

ações concretas da BNCC é o engajamento dos professores com o processo e isso 
perpassa não apenas pela boa vontade dos mesmos, mas também pelo 
entendimento da proposta, da formação continuada, por melhores condições de 
trabalho e reconhecimento do seu papel. Tomando a porta como outra metáfora 
possível, nesse contexto, os professores são como portas que se abrem à 
passagem do fluxo, mas que também podem fechar-se inviabilizando a mobilidade e 
os acessos. 

 
Considerações finais 
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Os caminhos percorridos pela Base Nacional Comum Curricular [BNCC], 

especialmente a parte referente ao Ensino Médio, até adentrar as escolas, desde o 
começo, se demonstraram bem tortuosos. Os diálogos tecidos entre professores, 
entidades educacionais e a comunidade sucumbiram, em boa parte, aos interesses 
empresariais e mercadológicos, nacionais e internacionais que tomaram as rédeas 
do processo e definiram novos rumos para a educação sem fornecer ou sugerir os 
meios para que ela se efetive.  

Por não trazer um currículo definido, cabe aos Estados e municípios definirem 
um que atenda ao que é preconizado pelo documento nacional. Contudo, já em fase 
de implementação da Base, os currículos ainda estão sendo elaborados e os 
professores seguem tateando possibilidades.  

A questão é que a dificuldade de percorrer o caminho persiste, enquanto 
sobre os professores sempre recai a responsabilidade sobre o sucesso ou não da 
tarefa a ser desempenhada, uma tarefa que, na maioria das vezes, não é pensada 
ou elaborada por eles. Nesse sentido, a BNCC descortina um processo que, já em 
seu início, apresenta falhas.  

Nessa perspectiva, o resultado é que os professores ainda não se 
apropriaram satisfatoriamente do documento. Leituras incipientes ou fragmentadas, 
por vezes ausentes; desconhecimento de alguns conceitos; dificuldade em 
estabelecer relação entre teoria e prática; falta de investimentos e formação 
continuada precária são desafios que se descortinam em diversos contextos 
escolares e que, certamente, trarão difíceis articulações à implementação da BNCC 
nas escolas baianas que compuseram o lócus da pesquisa.  
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GEOGRAFIA CLÁSSICA, É VOCÊ? UMA REFLEXÃO SOBRE AS 
PROPOSIÇÕES DESSA CORRENTE, SUA NEUTRALIDADE E SEU 

APARECIMENTO NAS OBRAS DIDÁTICAS ATUAIS 
 

Leandro da Rocha31 
 
Resumo: O objetivo principal é procurar a presença da geografia clássica em um 
livro didático. Para tanto, utilizar-se-á de revisão bibliográfica e análise de trechos da 
obra ñEJA Moderna: Educação de Jovens e Adultos: anos finais do ensino 
fundamental: manual do educadorò. O texto está dividido em três partes, a primeira 
apresenta algumas características da geografia, a segunda trata de sua neutralidade 
e finalmente na terceira, há algumas discussões sobre análise de um livro didático 
da modalidade EJA (Educação de Jovens e Adultos). Diante da investigação, 
concluiu-se essa corrente geográfica ainda se faz presente. 
 
Palavras-Chave: Ensino de geografia; Geografia clássica; Educação de jovens e 
adultos 
 
Introdução 
 

A ciência é fundamental para que sejam colocadas reflexões sobre as mais 
variadas questões, no entanto, faz-se importante que os métodos e influências 
sejam postos em perspectiva, a fim de elucidar a composição de sua gênese. 
Apesar das transformações em diversos sentidos e questionamentos sobre os mais 
variados assuntos, houveram divergências. A dita neutralidade tão conclamada em 
algumas bases cientificas como no positivismo ainda ressoa pelos fazeres dos 
pesquisadores e em outros espaços. 

A história do pensamento geográfico possui sua relevância e todas as fases e 
momentos desses acontecimentos possuem sua significância para a 
contemporaneidade. Mas, determinados componentes podem ser repensados para 
aprimorar seus usos ou retirados a fim de construir outras práticas investigativas. 

O conhecimento sobre nossos materiais de utilização enquanto professores e 
a formação do saber com que trabalhamos, profissionalmente, pode servir de 
mecanismo emancipatório no dia a dia. Por conseguinte, devemos estar atentos às 
ferramentas que possuímos e aptos a direcioná-las, de modo favorável. 

Esse artigo possui o intuito de pensar sobre as permanências e continuidades 
da geografia clássica/tradicional, mais precisamente no ensino de geografia. Assim 
como a institucionalização da geografia enquanto ciência, como algo de um tempo 
não tão distante. 

Portanto, a presente análise busca demonstrar a presença de nuances da 
geografia tradicional e sua base positivista, ainda na atualidade. Para tanto, foi 
utilizada a revisão bibliográfica e ainda, análise de trechos de um livro didático da 
EJA. 

A educação de jovens e adultos é uma modalidade que subentende maior 
debate e encaminhamento de questões para a formação do cidadão. Nesse interim, 
a presença de temas relevantes e urgentes do debate público é maior, portanto, a 
justificativa da escolha da obra. 

O texto está dividido em três partes, sendo a primeira responsável por 
apresentar algumas características da geografia no Brasil e seu nascimento clássico, 
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não muito distante da atualidade. Na segunda parte, tem-se a intenção de refletir e 
questionar sobre a dita neutralidade, que essa base epistemológica sugere possuir.  
  

Tão logo, na terceira e última parte busca-se analisar algumas discussões 
sobre análise do livro ñEJA Moderna: Educação de Jovens e Adultos: anos finais do 
ensino fundamental: manual do educadorò, com o intuito de discutir sobre como o 
positivismo da geografia clássica pode influenciar no ensino de geografia. O 
aparecimento de ideias dessa corrente ainda se faz presente em nossos materiais 
escolares, além de servir de ponto de partida para análise da geografia.  
 
Geografia clássica ou tradicional: uma corrente epistemológica não tão 
distante 
 
 A geografia é um dos componentes básicos e obrigatórios presentes no 
currículo da educação básica, por mais que tenha sofrido reveses com a reforma e 
implementação do novo ensino médio, que segue em andamento. Vários fatores 
incidem sobre a sua prática, principalmente diante da diversidade que se pode 
encontrar de: professores (as) (profissionais com diferentes origens, idades e formas 
de compreender a realidade), instituições de ensino (localizadas em lugares e 
contemplando públicos distintos), materiais didáticos (podendo ser livros, cartilhas, 
resumos, vídeos, por exemplo) e também da oferta de modalidades (ensino regular, 
educação de jovens e adultos, classes de aceleração), e outros pormenores. 
 Além dos citados são influenciados pela raiz do conhecimento ou a 
epistemologia que é a base conceitual-metodológica da produção científica. E de tal 
forma, a partir dela se concretiza o saber da área, e a partir daí, uma gama de guias, 
manuais, escritos variados serão confeccionados para professores que formam 
outros colegas de profissão, para as escolas de base. 
 O conhecimento geográfico foi sendo edificado por diversas perspectivas e 
influências ao longo do tempo, como na escola francesa com destaque para Vidal de 
La Blache e Ratzel, até outras mais recentes, além de orientações teórico-
metodológicas diferentes como positivismo, materialismo histórico e dialético, 
fenomenologia e outras vertentes (PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 2009). 
 No determinismo alemão ou possibilismo francês existe uma vastidão de 
conceitos e análises diante da realidade, que operam de formas distintas. Essas 
chamadas escolas nacionais estiveram no nascimento da geografia enquanto 
ciência. Exemplos de divergências dentro da geografia clássica, entretanto que, 
preservaram em suas essências o positivismo; a distância e isenção do investigador 
para com o objeto de estudo. 

Uma observação interessante através dos estudos de Ribeiro (2020) que 
versa sobre a obra de La Blache, a partir de textos originais em francês e também 
traduzidos para o nosso idioma. Percebe-se que, assim como o autor, os escritos da 
época, apesar das limitações epistemológicas, são ricos para a compreensão 
geográfica do espaço. O conceito de mímesis tirado da literatura operou nas 
descrições narrativas, para compreender muitos aspectos e detalhes. 

Os distintos alicerces da informação produzirão reflexos na realidade, seja na 
formação profissional ou através de uma vasta gama de materiais didáticos. Poderão 
carregar continuidades e permanências, mesmo de concepções filosóficas de 
produção academicamente aventadas, criticadas e não mais indicadas na produção 
e disseminação do conhecimento. A matriz positivista foi intensamente discutida e 
suplantada por correntes que vieram décadas depois, e teoricamente a superaram. 

Sobre o nascimento da geografia na academia a autora afirma que: 
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Então, dizia que no seu início (anos de 1870), a Geografia como ciência 
autônoma foi influenciada pelo positivismo, mas também pelo historicismo e, 
mais adiante, pelo funcionalismo/estruturalismo. Esta influência, retomando 
nossa linha histórica, vai dar suporte ao que hoje denominamos de 
Geografia Clássica, que tem sua hegemonia questionada a partir dos anos 
50 (SUERTEGARAY, 2005, p. 12) 

 
Segundo a autora, foram várias as influências filosóficas, mas a principal 

delas ® o positivismo de Augusto Comte que se torna o ñcora«oò da Geografia 
Clássica, que vigorou durante décadas, sendo base para a produção científica em 
escala mundial dessa então ciência. Principalmente no Brasil, devido à chegada 
tardia das universidades e dos cursos superiores. 

Somente nas primeiras décadas do século XX que se instituem os primeiros 
cursos universitários para formação de geógrafos no Brasil com a chegada de 
franceses para auxiliar nesse processo e lecionar nas instituições de ensino criadas 
recentemente, como a Universidade de São Paulo com Pierre Defontaines e Pierre 
Monbeig. Há então uma demora na formação dos primeiros estudantes em geografia 
assim como na produção de conhecimento geográfico em solo brasileiro, por esses 
e outros motivos à geografia brasileira já nasce clássica (MOREIRA, 2014). 

O nascimento da geografia no Brasil e o início da produção científica tardia 
em tempos do positivismo predominante fazem da nossa geografia clássica por 
natureza, prolonga a influência dessa concepção epistemológica por aqui, o que 
também impacta e retarda a chegada das correntes de renovação, por exemplo, o 
caso do materialismo histórico e dialético, e a fenomenologia. 

Para acrescentar no debate sobre as correntes do pensamento geográfico e 
os movimentos de renova«o, as autoras dizem que: ñEm meados da d®cada de 50, 
[...] buscavam compreender o espaço geográfico por meio de relações do homem 
com a natureza, passaram a ser questionadas em várias partes do mundo e, nas 
d®cadas seguintes, tamb®m no Brasilò (PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 
2005, p. 44). Observa-se então que, a mudança epistemológica em terras brasileiras 
chega tempos depois e aos poucos, porque os ñecosò das mudanas na ci°ncia 
sempre vinham/vem do Norte (Europa e Estados Unidos). 

 Somente após os anos de 1950, chegam ao Brasil questionamentos sobre a 
geografia clássica e sua matriz positivista, que ainda seguia nos recentes cursos 
universitários que continuavam a formar os novos geógrafos brasileiros. E 
anteriormente à institucionalização desses cursos de geografia eram oriundos de 
outras §reas do conhecimento: ñ... egressas de diferentes faculdades ou at® mesmo 
das escolas normais, lecionavam essa disciplina, assim como outras. Eram 
professores de Geografia, principalmente, advogados, engenheiros, médicos e 
seminaristas.ò (PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 2005, p. 45). 

Portanto os professores que atuavam nas escolas no início do processo de 
escolarização brasileira eram provenientes de diversas áreas do conhecimento, 
diante da demanda e da precariedade para suprir e formar esses profissionais 
buscou-se por pessoas leigas e vindas de campos diversos do conhecimento, 
trazendo assim muito de senso comum ao ensino não só da geografia como de 
outras áreas que compunham os componentes curriculares da época. 

O início do século XX no Brasil possuía diversos atravessamentos complexos 
como um movimento de industrialização e urbanização, formalização do que hoje 
conhecemos como ensino básico e superior e tendo como base um país 
subdesenvolvido em meio a suas contradições históricas e geográficas 
(PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 2005).  

Todos esses fatores demonstram a proximidade temporal da geografia 
clássica da nossa atualidade, seja pela demora de seu desembarque e 
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institucionalização no Brasil, o fato dos primeiros docentes do ensino de geografia 
serem oriundos de áreas diversas, a tardia chegada das correntes de renovação 
juntamente com o natural e lento movimento que as ideias levam para se renovarem. 

 
Geografia clássica ou tradicional e sua influência positivista: um saber 
verdadeiramente neutro? 

 
A respeito da geografia clássica ou tradicional algumas questões precisam ser 

colocadas e a partir disso, inicia-se a reflexão acerca das perspectivas expostas: 
Qual a raiz problemática do conhecimento geográfico sob a influência dos métodos 
positivistas? O que essa matriz filosófica tanto poderia repercutir no fazer dos 
geógrafos e interferir na (re)produção do saber de nossa área? Seria um saber 
científico verdadeiramente neutro? 

Há necessidade do autoquestionamento constante, no que diz respeito aos 
fazeres científicos, não apenas para que, mas para quem essa produção servirá e 
mesmo as raízes desse conhecimento (SUETERGARAY, 2005). Esse é um fato que 
sempre deve ser colocado em todas as esferas, não apenas da utilidade, mas da 
serventia daquilo que fazemos enquanto professores e pesquisadores. 

Com o intuito de descrever a lógica de produção da ciência sob a influência 
positivista a autora acrescenta que: ñConstitui o m®todo Positivo, um m®todo 
histórico, genético indutivo, ou seja, parte da observação, induz leis de coexistência 
e de sucess«o e deduz fatos novos que escapam a observa«o diretaò 
(SUETERGARAY, 2005, p. 15). Faz-se necessário considerar que é um avanço, a 
concepção do método positivista em meio a uma sociedade até então marcada pela 
crença exacerbada nas explicações de origens metafísicas e sobrenaturais, em prol 
de se questionar a excentricidade do que se constituía até então como verdades 
inquestionáveis de origem divina. 

A institucionalização da geografia enquanto área do conhecimento científico 
ocorreu no auge da utilização do método de investigação positivista, fazendo com 
que se enraíze por entre seus trabalhos essa metodologia de analisar os fenômenos 
e assim ñler o mundoò, tanto nas an§lises de cunho f²sico (geomorfologia, etc.) 
quanto humana (urbanização, etc.). 

A história da geografia se confunde em muito com os governos e Estados 
devido ao seu nascimento enquanto um saber que foi utilizado para fins 
expansionistas e coloniais nos continentes americano, africano e asiático. 
Suetergaray diz ainda que: ñE a cr²tica que vinculou a Geografia a uma ci°ncia dos 
Governosò (SUETERGARAY, 2005, p. 16). Essa é outra característica que abrange 
a área do conhecimento analisada e interfere, constantemente, em sua produção 
que se dá em grande medida por meio de aparelhos estatais, seja nas escolas ou 
universidades e outros órgãos de governo, como no caso brasileiro do IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 

Além de influenciado por essa questão, o positivismo carregava uma visão 
idealista da realidade e ainda trazia aspectos místicos, religiosos e de abstração 
para o saber científico, influenciando assim, na produção da ciência sobre a 
natureza o homem e a sociedade (CRUZ, 2013). Por mais que houvessem avanços 
e rupturas desde o iluminismo e um saber voltado ao questionamento de verdades e 
aspectos místicos e religiosos, essas continuidades se faziam presentes e 
impactavam a ciência positivista. 

As concepções geográficas influenciadas por essa corrente nasciam 
tendenciosas a um saber que não contemplava as transformações e dinâmicas no 
espaço geográfico, como nos afirma Machado quando faz sua crítica a partir do 
materialismo: ñ...um espaço estático, visto como um palco das ações humanas, para 
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um espaço dialético, produto do trabalho social, o que parece tentar superar a 
predileção que a Geografia teve, segundo Milton Santos, pela forma em detrimento 
da forma«oò (MACHADO, 2016, p. 73). 

Como dito pelo autor supracitado, o espaço era tido como algo estático e 
inerte, sendo representado e inscrito geograficamente com a descrição daquilo que 
se via diante das diversas paisagens vistas pelo geógrafo, um modo de fazer ciência 
que deixava escapar as relações entre o ser humano e a natureza, e toda a 
complexidade que carrega as relações e o modo de produção, o qual apenas foi 
superado com os movimentos de renovação da geografia na segunda metade do 
século XX. 

O determinismo e o possibilismo, a partir, respectivamente, das escolas alemã 
e francesa permeavam também a geografia clássica, em meio aos interesses 
vigentes de ambos Estados e suas aspirações político-econômicas. Sobre isso nos 
afirma Moreira que: 

 
Também aqui há que fazer-se referências a equívocos. E o equívoco mais 
costumeiro é o que vincula a geografia ao ambientalismo e/ou ao 
regionalismo, fruto de uma leitura que analisa o mundo numa relação que 
vai de fora para dentro, isto é, da natureza para o homem e do espaço para 
o homem, seja no tocante à determinação global da natureza e seja com 
respeito à determinação pontual dos distintos recortamentos espaciais da 
superfície terrestre (MOREIRA, 2004, p. 23) 

 
Essas escolas traziam a crença de que a natureza era a influência maior que 

determinava as ações do homem na sociedade, ou seja, o ambiente como um fato 
determinante da produção da sociedade e no modo de ser e agir dos homens, na 
Terra. O determinismo e o possibilismo chancelaram a política desses países, seja 
na anexação de regiões e territórios, durante a dominação colonial e nas grandes 
guerras. 

Mesmo com concepções um tanto quanto problemáticas, pode-se ainda 
apontar pontos críticos que tornam necessária a reflexão sobre os fazeres 
geográficos da atualidade, devido à proximidade temporal desses acontecimentos 
além da já demonstrada demora na renovação e superação dos processos de 
mudança do pensamento geográfico e científico. 

A autora ainda aponta que: ñ... a exig°ncia de um ¼nico m®todo, a defesa da 
neutralidade científica, a perspectiva ideológica e não a transformação da realidade, 
a separação do sujeito do objeto e a separação da natureza da sociedadeò 
(SUETERGARAY, 2005, p. 29). Atualmente, ainda persiste a ideia de uma possível 
neutralidade na produção científica e até no ato de lecionar, como nos aponta 
projetos como a Escola sem Partido, o combate nas ações que tentam minimamente 
buscar por uma transformação de alguns aspectos da realidade, além da 
problemática ambiental agravada pela dicotomia homem e natureza. 

A ciência dependerá então de fatores, como: quem a produzirá e qual seu 
posicionamento político? Sendo possível assim, existirem diversas geografias, cada 
qual sendo disposta a maneira de seu ator, podendo haver uma para cada modo 
engajamento social (MORAES, 2007). Desbancando assim o discurso da 
neutralidade, que desconsidera a influência da subjetividade e toda a percepção do 
sujeito. 

Percebe-se então que, as inúmeras tentativas do campo conservador em 
emplacar ações como o projeto de lei Escola sem Partido, seja nas esferas federal, 
estaduais e/ou municipais, assim como programas de denúncias de professores no 
exercício da doc°ncia tendo como base a ñtomada de partidoò, s«o meras a»es de 
espetáculo e engodo com o intuito de afastar as reflexões e debates importantes do 




